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PRf,FEITURÂ MUNICIPAL DE VIÀNÀ

CONCORRÊNC]A ELETRÔNICA N9 016/2024

Processo AdÍninistratlvo N! 122l2024

A Prefeitura Municipat de Viãna - MA, toína público para o conhêcimento dos interessados'

que fará reâlkar, sob a égide da lei n.e 14.133/2021, dâ Lei Complementar n'e 123/2006

êltei2d..: pel: Lei CornPlementâr ne 141/2014, e, de Ôr.rtras nÔrmâr áõli'ávêis âo ohjêr'' dêste

certame, fará realizar licitaçâo na modalidade CONCORRÊNCIA na formâ ELEÍRÔNICA mediante

ãs condições estabele€idas nêste Editâ1.

oatETo
i*uno e nvruuaL co"TRATAcÂo oE EMPRESA ÉsPEclALlzaDA PARA PRESTA*o DE stRvlços DE

PAVIMENTAÇÃO EM ELOQUETE NO MUNICíPIO DÊ VIANA ' MA

acENTE oE coNTRATAçÃo
Virlene 8ârros Pinheiro MêiÍele5

VAI,OR IOTAL TSTIMAOO

Rs xxltxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)

PORTÂL UÍILIZADO: Li.itanet

tNDtR€çO OO PORTAL: www.licitanet.com.br

OATA: 18 de novembro de 2024

HoúRro: 15:oo (quinrê hoÍas) ' {HoRÁRlo DE ERASÍLlAloF)

E-MÂl : pÍef eituravianâ@outlook com

RaYlson Ramon Sãntot Nuner

Secrêtário M unicipâl dê adminiÍreção e planejãmênto
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CRITÉRIO DE IULGAMENTO

FORMA DE ADJUDICAçÃO

MODO DE DI5PUTA

INTERVÂLO ENTRE OS TANCES

REGIM€ DE EXÊCUçÃO

EXIGÊNCIA DE VISIÍATÉCNICÂ

APRESENÍAçÃO OE AMOSÍRAS

EXIGÊNCIA OE GARANÍIA DE PROPOSTA

ÊXIGÊNCIA DE GARANTIA OE CONÍRATO

PERMTTE PARTTCTPAçÃO Or CONSÓRCIO

HAVEú INVERSÃOA FASE DE HABITIÍAçÃO?

MENOR PREçO

GLOBAL

ABERIO

s00,00

ÉIVPREITADA POR PREçO GLOBÂL

stM

NÃO

NÃO

SIM

NÃO

NÃO

90 (novente) Dlas

srGlLoso

Lances acimâ de 25% de econômia

PRAZO DE VALIDADE OA PROPOSÍA

ORçAMENTO

PERCÊNTUAI- DE INEX€QUIBITIDÂOE

OO5 SENEFíC|o5ÀS MICROTMPRTSAS E EMPRESAs DE PEQUENO PORTE

Itêís/totês dêstinados a participaçãô êxclusirámêntê

pârã MEI/MEIEPP, €ujo valor seiã dê até RS 80.000,00 NÃo
(oitênta milrêais)?

lart..18,l, Lei Complefrentâr ne 123/2006)

Itens/Lotes com rêsêrva dêcotâs dêstinados a

pariiclpâção exclusivamentê paÍa M[I/ME/EPP? NÀO

í4rt.48, lll, LeiComplementarnsl2S/06)

Prioridãdê dê contÍatâção para Mtl/ME/EPP sêdiades

local ou rêgionaimêntê, âté o iimite dê 10% (dez por 
NÃo

centoldo melhor preço válido?

'4i.,8. §3s .erromp'eneliá rq I-l'06)

1, OEJETO OúC|ÍAçÃO
1.1. A píesente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DT PAVIMENTÂçÃO

EM BLoQUETE No MUNIcÍPlo Dt VIANA _ MA, conforme as quantidadês, especifi€ações e

condições descritas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Editel'

11.1. Em caso de discoÍdância existente entre as especiÍicâções deste obieto d€scritas na
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Plâtâíorma do Processo de Contratação e as espêcificações constantes deste Edital, serão

.ô6sidêrâdas como válidas as do Edital, sendo estas a que os li€itantês deverão sê

aleÍ no momento da elaboídçào dà propostà.

2. RECURSO ORçAMENTÁRIO

2.1 Nos processos sob sistêma dê registro de preços fica facultado a indicação de dotação

orçâmentána, que somênte sêrá exigida pârâ â formalizâção do contrato ou outro instrumênto

hábil, conforme art. 77, do Decreto Municipal ne. 21S/2024

3. COI{D|çÕIS PARA PARTICIPAçÃO

3.1 Poderão paÍticipar destê procedimento de contrâtação âs interessadas estabelecidâs no

Pàís, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Editale nos seus Anexos, inclusive

quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o obieto

deste procedimento de €ontÍatação, previamente credenciadas no sistema ''LICITANET" atrãvês

do site www.licitanet-com.br.
3.1,1, Para teí acesso âo sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chavede identificação e senha pessoal, obtidasiunto ao provedo r dosistem a'

onde também deverão inÍormar-se â respeito do sêu funcionamento e regulamento e re'êbêr

instÍuções detalhadas para tua coíreta utrlizàção.

3.1.2. O uso da senha de acesso pelâ licitantê é de sua responsabilidadê exclusiva, inclrindo

quelquer transâção por ele efêtuada dirêtâmentê, ou por seu reprêsentante, não cabendo âo

provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade poí eventuais dânos

decorrentes do uso indevido da senha, aindâ quê por teÍceiíos'

3.1.3. O credenciamento ju nto ao provedordo sistemâ implicã a responsa bilidâde d o licitanteou

de seu Íepíeseotante legal e a presunção de sua capâcidade técnica para rêâlizaçãôdâs

transaçôes inerentes a este procedimento.

3.1.4. lnformações complementares sobre o credenciâmento jÚnto ao provedor do sistemâ

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da platâformâ indicadâ neste editãl'

3.2. conforme definido.os Critérios Gerais da Contretação, no preâmbulo deste edital' os

itens ou lotes, €onforme o critério de âdjudicação, com valores até RS 80 000,00 (oitentâ mil

reais), sãode participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno pone' nos

termos do ârt.48 da Lêi Complementâr na 123, de 14 dê dezembro de 2006'

3.2.1. Aobtenção do benefício a que se reÍere o item anteriorfica limiteda às microemprêsase

às empresas de pequeno porte que, no ano_calêndário de Íealização do processo dê

contratação, ainda não tênham celebrado contratos com a Administração Pública cujosvãlores

somados extrôpolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno pofte.

3.3. ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3-1. Aquele que não atenderem às condições desteedital;

3.3.2. Autordo anteproieto, do proieto básicoou do projeto executivo' pessoâ fis'ca oujuridica'

e t
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quândo o processo dê contratação versar sobre seNiços ou fornecimento de tlens â êle

relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladâmenteou em co n sórcio, .ês pon sáve I pêla elaboração do projetobásicoou

do projeto executivo, ou empresada qualo autordo proieto seja diriBente, Serente,controlador,

â.ionista ou detentorde mais de 5% {cinco por cento)docapitalcom direitoâ voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando o processo de €ontratação versar sobíe serviços ou

fornelirrento de bens à êla lecessár;o5,

3.3.4. Aquelê que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concursÔ dê

credoresi

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteia em recuperação iudicial ou extrajudicial,podêrá

participardesde que apresente o plano de recuperação homologado emjuízo'

3.3.5. pessoa Física ou iurídica que 5e en€ontre, ao tempo do processo de coÍrtratação'

impossibilitada de contratar com a administração pública em decoríênciâ de sanção quelhê foi

imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item 5erá também aplicado ao licitâíte queatuê êm

substituição ê outra pessoa, Íísica ou iurídica, com o intuito dê burlar a efetividede da sanção a

ela aplicada, inclusave â sua controladora, €ontroladaou 
'oligada, 

desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização íraudulentâ da per50nalidadejurídica do licitante'

3.3.6. Aquete que mantênha vínculo de natureza técnica, comerciâ|, econômica' financeiía'

trabalhista ou civil com dirigente do ór8ão ou entidade €ontratânte ou com agente público que

desempenhe função na licitaçâo ou atuê ía fiscalizâção ou na gestão do contrato, ou que deles

seia cônjugê, companheiro ou parente em linhâ reta, colateral ou por afinidade' até o terceiro

Srau;
3,3.7, Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6 404' de 15 dê

dezembro de 1976. concorrendo entre sli

3.3.8. Pêssoa fisicâ ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos antêriores à divulgeção do edital' iênhã

sidocondenadajudiciâlmente, com tÍânsito em julSado, por exploraçâo detrabalho iníantil' por

submissão de trabalhedores a conaliçõês análogas às de escravo ou por contratação dê

adoles€entes nos casos vedados pela legislação trabalhista,

3.3.9. Agente público do órgâo ou entidade licitante,

3.3,9.1. Avedação dequetrata esteestende-se aterceiroque auxilie a conduçãoda contratação

nâ qualidâde de integrante de equipe de apoio, pÍoíissioíal especiâlizado ou funcionáno ou

representante de empresa quê preste assessôria técnica

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público -osclP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

exe.ução do contrato agente público do óígão ou entidade contràtante' devendo ser

obsêrvadas as situações que possam confiSurar conflito de interesses no exercício ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos teímos dâ legislação que disciplina a matéíiâ'conforme § 19

dô art.9s da Leine 14.133, de 2021.

b;
L
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3.3.12. Empreses estrangeiras que não tenham representação le8ãl no Brasil com podêrês

êxpressos paÍa receber citação e responder âdmlnistrativô e judicialmente;

3.4, Equiparam-se aos autores do pÍojeto as empresas intêSrantes do mesmo grupo

econômico.

3.5. Asimples apresentação da proposta implica, porparte do licitante, de que inexistemfatos

que impeçam a suá participação na presente licitação, eximindo âssim o agente de contratação

dê qu!lqueí r.5pcnsabilidade.ivil ou pciol.

4. DAAPRESENTAçÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTO5 DE HABII.ITAçÃO

4.1. No preâmbulo deste êdital êttá deffnido 5e â {ôse de habilitação Poderá ou não

anteceder as Íâses de apÍesentaçáo de propostes e lances nos termos do an 17, §19, de l-êi ni

14,133, dê 2021.

4.1.1. Caso â Íase de hâbilitação NÃO anteceda as fases de apresentâção de propostas e lan€es'

dos documentos de hâbilitação sornênte serão exigidos, em momeoto posterioíao julgamênto

das propostas, e apenas do licitante mais bem 
'lâssificado'

4-1,2. Caso a fase dê habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lan€es' os

licitàntes encâminharão, na forma e no prazo estabelêcidos no ltem anterior, simultaneamente

os documentos de hãbilitação e a proposta com o píeço ou o percentualde desconto' o bservâdo

o disposto neste Edital.

4.2. Os licitântes encamanharão, exclusivamente poí meio do sistema eletrôni€o' â proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamenio âdotado nê§te

Editâ1, até adata e o horário estabelecidos para âbêrtura da sessão pública'

4.3. A licitantê devêÍá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico' o valoÍ de sua

propostà, já considerâdos e inclusos todos os tíibutos, fretes, taÍiÍas e demais despesôs

decorrêntes da execução do obieto.

4.4. Nocadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo própÍio d o sistem a'

que:

4,4-1. está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos' bem como de

que a proposta apresentadâ compreende a rntegralidade dos custos parâ atendimeítô dos

direitos tÍabalhistas assêBurados nâ Constituição Fedêral, nas leis trabâlhistes' nas normás

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos d€ ajustamênto de conduta

vigentes na datâ de suâ entrega em definitivo e que cumpíe plênamente os requisitô§ de

habilitação definidos no in5trumento convocâtórioj

4.4.2. não possui empre8ados executândo trabalho de8Íadante ou íoÍçado' observandÔ o

disposto nos incisos llle lV do art. 1e e no inciso ill do ârt 5eda Constituição Federal;

4.4.3. cumpre a5 exigências de reserva de cargos para pessoa com defi€iência e para reâbilitado

da Prêvidência Sociâ1, previstas em leie em outras normas específicas'

4.5. o licitante organizado em cooperativâ deveíá dêclarar' ainda' em campo próprio do

sistemâ eletrônico, que cumprê os requisitos estabelecidos no artiSo 16 dâ Lei ns 14133' dê

2021.

Lt/ ),
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cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico/ que cumpre os

requisitos estabelecidos no ârti8o 3'da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apto â

usuÍruirdo tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1" ao 3e do an. 4e, da Lei n.s 14.133, de 2021.

4-7. À falsidade da declâração dê quê trãta os itens ãntêriores sujeitará o licitônte à5 sançõ€s

previsrasna ieine 14.i33, de 2021, e neste Edital-

4.8- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótêse de â fase de

habilitação anteceder as íases de apresentâção de propostâs e lances e de julSâmênto, os

documefltos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

4.9. Sêrão disponibilizados para acesso público o§ documentos que compõem a píoposta dos

licitantes convocêdos para apresentação de propostas, âpós a fase de envio de lânaes,

4.10. A apíesentação das proposlas implica obrigatoriedade do €umprimento dâs disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência/Projeto Básico,

assumindo oproponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem

como de fornecêr os materiaís, equipamentos, ferrâmentas e utensílios necessários, em

quantidâdês e qualidades adequadas à perfeita execução contratuel, promovendo, quândo

requerido, sua sub5tituição.

4.11- A entrega da propostâ e dos documentos de hàbilitâção, sem que tenha §ido

tempestivemente impugnado o presente editâ1, implicâíá na plenâ âceitação, por partê dos

interessados, das condições nele estabelecidas.

S. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSÍA

5.1. O licitante deverá enviar suâ proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

com todos os dados exigidos no Têímo de Referência/Projeto Básico.

5.2. Todas as especificaçôe§ do objeto contidas na píoposta vinculam o licitânte'

5.3. Nos vâlores propostos estarão inclusos todos os cllstos operacionais, encar8os

pÍevidenciários, trâbalhistas, tributáííos, comêíciais ê quaisquer outros que incidâm direta ou

indiretamente na execução do objeto

5.4. os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de

exclusiva íesponsabilidade do licitente, não lhe assistindo o direito de pleitear quâlquer

alterâção, sob alegação de erro, omissão ou qualqueroutro pretexto.

5.5. Se o Íe8ime tributário da emprêsa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, acotação âdequada será a que coíresponde à médiâ dos efetivos rêcolhimentos dâ

empresa nos últimos doze meses,

5.6. Indêpendentemente do percentual de tributo inserido na planilhâ, no pagâmento serão

retidos nafonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo viSente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedâde do cumprimento das disposições
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nelas contidas, em conformidâde com o que dispõe o Projeto Básico/fermo de Referênciô,

assumindo o proponente o compromisso d€ êrecutar o objeto licitado nos seus termos, bem

como dê foínecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios nêcessáÍios, em

quantidades e quâlidâdes adequadas à perfeita execoção contratual, promovendo, quando

requerido, sua sirbstituição.

5.8. O pra.o dê validade da proposta é aquele estabelecido no preámbulo deste editâl de

iri;tá;:o, rün:ados dâ Jàtà de àbertuiá da sessào pübliaa.

5.8,1, Decorrido o prazo de validade dâs propostas, sem convocação para assinetura do

Contrato, Íicam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos

6. DAABERTURA DA SESSÃO PÚBIICA

6.1. A âbêrtura dã presente licitâção daFse_á em sessão pública, por mêio de sistema

êletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Ourante a sessão pública, â comunicação entrê o agente de Contratação e as licitantes

ocorrêrá exclusivâmente mêdiante troca de mensâgens, em campo próprio do sistema

eletíônico.

6,3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante â sessão

pública do presente procedimento de contrataçâo, íicando Íesponsável pelo ônus decorrente

da perdâ de ne8ócios diante da inobseNáncia de qualquer mensa8em emitida pelo sistemà ou

de sua desconexão.

6.4. O licitànte deverá comunicâr imediatamente ao provedor do sisteme qualquer

acontecimento quepossa comprometer o sigilo ou:t segorança de sua proposta e seus

docLrmentos de habilitaçã0.

6.5- Aberla a sessão pública do certame, âs propostas de preços serão iíretrãtáveis, não se

admitindo retifícações ou alterações nos preços ou nâs condições estabelecidas, sâlvo quanto

aos lânces ofertados, na fase própria do certame.

7. OA CTASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O ABente de Contrátâção verificaíá as propostas âpresentâdas, desclassiÍicôndodesde logo

aquelas que não estejam em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste Editâl'

contenham víciosinsanáveis ou não apresentem as es pe€ificações técn ica s exigida5 no Íermo de

Referência/ProjetoBásico.

7.1.1. Também será desclassificâda a proposta preenchida e que identifiquê o licitante'

7.1.2. A desclôssificação será sempre fundamentada e registrada no sistema' com

acompanhamento em tempo real poí todos os participantes'

7.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seü iulgamento definitivo em sêntido

conlráío, levádo a efeilo nà fase de aceitàção.

7-2. O ABente de Contíatação poderá suspender a sessão públicâ da licitação quando

constatar que â avaliação da coníoÍmidade das propostãs, irá perdurar por mais de um dlà'

LI
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7.2.1. Após â suspensão da sêssão pública, o Agentê de contíatâção enviará, via /chat,

mensaBens aos licitantes informando a data prevista para o ioício dâ ofena dê lances.

7-3. Somente as licitantes com propostas classiÍicadas participarão da fase de lâncês.

8. DA FORMUTAçÃO DE LANCCS

8.1. lniciada a etapâ competitiva, as licatantes clâssificada5 poderão encâminhar lances

su€e55ivos, erclusivam€nte por meio do sistema eletrônico, sendo imêdiâtamente inÍorm'das

do horáíio e valorconsi8nados no registro de câda lance

8.2. a licitante somente poderá ofêÍe€er lânce inferioÍ ou percentual de desconto superior ao

último por ela oÍeítada e re8istrado no sistema

8.3, O intervalo mínimo de diferênça de vãlores ou percentuaiS entre 05 lânces, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em rêlação à proposta que cobrir â mêlhor

oferta, está estâbelecido no preâmbulo destê êdital

8.4. Durante o transcurso da Sessão, as licitantes serão inlormadas, em teínF'o real, do valoí

do menor lânce registíâdo, mantêndo_se em sigilo â identificação de ofertante'

8,5, Não serão aceitos dois ou mais lancês de mesmo vãloÍ, prevalecendo âquele quê for

recebido e registrado em primeiro lu8ar.

8.6. Os lances âpresentados ê levados em consideração pâre efêito de iulSâmento serãô dê

exclusivaetotãlresponsabilidadedalicitante,nãolhêcabendoodireitodepleiteaÍquâlquer
alterâção.

8.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertâdo, na hipótese de lân'ê

inconsistente ou inexequível, queserá avaliado pelo Agente de Contratação'

8.8. Durantê â fàsê de lances, oAgentede Contratação poderá e)(cluir, iustiÍicadame nte' lâncê

cuio vâlor sejâ entêndido como manife5tâmente inexêquível'

8.9. No câso de dêsconexão com o Agente de contratâção, no dêcorreí da etâpa €ompetitiva

do Processo de Contratação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitântês

parô â recepção dos lances.

8.10, caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valoÍ de sua píoposta'

8.11. No preâmbulo deste edltal está definida o modo de disputa deste certâme' quê poderá

seí:

8.11.1. Mododê DisPUte Abeíto:

8.11.1.1. No modode disputa "eberto", a âpresentâçãode lances públicos édeforma sucessiva'

com prorrogações.

8.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (der) minutos €' após isso' será

prorrogâda automaticâmente pelo sistema quândo houver lânce oíenado nos últimos 2 (dois)

minutos do periodo de durâção da sessão pública

8,11.1.3, A píorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item ânterior' seráde 2

(dois) minutos e ocoííerá sucessivamente sempre que houver lances enviado5 neste período dê

proríogação, inclusive no caso de lances inteímediários'

;,,- -#) -^"--'--7



ESIAl)O lr(r lIAR {§H {O
PRIFEITURI. ]IIUNICIPAL DE VLA.NA r!(;s..---

8. 11,1.4. Não havêndo novos la nces nâ forma esta be lecida nos itêns anteriores, a sessãopública

encerÍar-se-a automdticàmente.

8.11.1.5- Encerradâ a fase competitiva sem que haja a pro.rogação automáticâ pelo sistema,

poderá oABente de Contratação, assessorado pela eqLripe de a poio, justificada mente, admitiro

reinício dâ sessão pública de lances, em píol da consecução do melhor pr€ço.

8.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado:

3.ii.2.i. i\o,nodo de disputa "abeÊo e fechado", é quando o. ii.iiântes apÍesentam laflces

públicos e sucessivos, com lânce final e Íechado.

8.11-2.2- A etapa de lânces da sessão pública terá duÍaçâo lnicial de quinze minutos Aúsesse

píazo, o sistema encâmiíhará aviso de fechamênto iminente dos lances, aú5 isso, transcorr€rá

o período de te po de âté dez minutos, a lealorie mente determ inedo, íindo o quâl Eerá

automaticamente encerrada â recepção de lances

8.11.2-3. Encerrado o prâ2o previsto no item ânterioí, o sistemâ abrirá oportunidade para que

o autor de oferta de valor mais bãixo e os das ofertas com preços atédez por cento §uperior

àquela possâm ofertar um lânce Íinai ê fechado êm até cinco minutos, o qüal será sigiloso âté o

encerramento deste prazo.

8.11.2.3.1. O licitante poderá optâr por manter o seu último lance da etâpa abêíta,ou por

ofereceí melhoÍ lan€e.

8.11.2.3.2. Não havendo pelo menostrês ofertas nas condições deíinidas neste item' podeÍão

os âutores dos melhoÍes !ances, nâ ordem de classificação, âté o máximo de três' oferecer um

lancefinalef€châdo em âté cinco minutos, o qualserá sigiloso até o encerramênto deste prazo'

8.11.2,4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema oídenaíá os

lances segundo a ordem crescente de vâlores.

8.11.2.4.1. Não havendo lance Íinal e fechado clâssificado na forma estabelecida nos itêns

anteriores, havêÍá o reinício da etapa fechadâ, parâ que os demais licitantes, eté o máximo de

tÍês, nâ ordem de classificação, possam ofertar um lânce final e fechado em âté cinco minutos'

o qualserá Sigiloso ate o encerramento deste prâ2o.

8.11.2.5. Após o téímino dos prazos €stabelecidos nos itens anterioÍes, o sistêma oídenará e

divulgârá os lances segundo a ordem cres€ente devâlores'

8.11.3. Modo de Oispute Fechado'Aberto:

8.11.3.1. Poderão parlicipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentârem a proposta

de menor pÍeço/maior percentual dê desconto e os das propostas âté10% (deu por cento)

superiores/inferiores àquelâ, em queos licitantês apresentarão lances pÚblicos ê sucêssivos' âté

o encerramento da sessão e eventuÀis píoríogâções

8.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (tíês) propostàs nas condições definidâs no item anterior'

poderão os licitântes que apresentaram as tíês mêlhoÍes propo5tas' considê'âdas âs

empatadas, oferecer rovos lances suaessivos

8.11.3.3. A êtapa de lânces dâ sessão pública têrá duráção de dez minutos e' após isso' será

prorrogâde automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertadonos últimos dois

ComÉsão de contrãtação
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8.11.3.4. a prorrogãção automática da etapa de lan.es, de que líata o subitem ânteíio,,será dê

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de

prorrogação, inclusive no ceso de lances intermediários.

8,11,3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública

encerrâr-se-á automaticamente, e o sistema ordenâÍá e divulSâíá os lancês conforme a ord€m

Íinâl ie LiassiÍi€ação.

8.12. Só poderá haverempate entre propostâs iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finaisda íâse fechâda do modo de disputa aberto e fechado

8.12.1. Havendo eventuâl empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sêrá

âquele previsto no aÍt. 60 da tei np 14.133, de 2021, nesta oÍdem:

8.12.1.1. disputâ final, hipótese em que os licitântes empatados poderão apresentâr nova

proposta em ato contínuo à classificaçãoi

8.12.1.2. avaliação do desempenho contrâtuôl píévio dos licitantes, para a qual devêrão

prêÍerenciálmente ser utilizados registros cadastíais para efêito de atesto de cumprimento de

obri8ações previstos nestâ Lei;

8.12.1.3. desenvofuimento pelo licitante de açõet de equidade êntre homens e mulheresno

ambiente de trabalho, conÍorme regulamentoi

8. 12.1.4. d€senvolvime nto pe lo licita nte de p íogra ma de inteBridade, conÍo rme o rientações d os

órgãos de controle.

8.12.2. Persistindoo empate, seíá asseguíada píeferênciâ, sucessivamente' âos bens e serviços

produzidos ou Prestados Pori

8.12.2.1. empíesas estabelecidas no territó.io do Estado ou do Distr'to Federal do ór8ãoou

êntidade dô Administíâção Pública estadualou d ist rital licita nte ou, no casode licitação realizâda

por óígão ou entidade de Municípao, no teÍritório do Estado em que este se localizê;

8-12.2.2. empresas brasileirâs;

8.12,2,3. empresas que invistam eÍn pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.12.2 4 empresasquecomprovemapráticademitigação,nostermosdaLeioe12787'de29

de dezembro de 2009.

9. Dos cRtrÉRtos PARA aPllcaçÃo Dt BENEFÍclos Às ME/EPPS

9.1. O licitânte que deixarde assinalaro campo da "Declaraçãode ME/EPP" nãoterá diíêitoa

usuÍruir do tíatamento favoíecido pÍevisto na Lei ComPlementôÍ ne 123' de 2006' mesmo que

microempresa, empresâ de pequeno porte e equiparedas'

9,2, 5êÍá concedido tratamento favorêcido para âs microêmpresas e empresas de pequeno

pone, paraas sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11 488' de 2007' para

o agricultor íamiliar, o produtor íurâl pessoa físicâ e pare o microempreendedor individual-

ÍúEl, nos limitês previstos da Lei Complementar nq 123, dê 2006, e nos termos estabelecidos no

preâmb!lo do presente instrumento.
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9.3. Após a fase de lances, se â proposta mais bem classificâda não tiversido âpresent+ por

microempÍese e empresa de pequêno porte, e houver proposta de microemprese ou empresâ

de pequeno porte que sêja igual ou até 5% (cioco por cento) superior à proposta mâis bêm

clessiÍrcada, proceder-se á da seSurnte foíma:

9.3.1. a microempíêsa ou a êmpÍe§a de pequeno portê mais bem clâssificâda podêrá, no prazo

d€ 5 (cinco)minutos, contados doenvio dâ mensagem automática pelosistema, apresefltaruma

úitirrd oieÍid, obÍigatoriârnente inle,ior à pÍopostà do piniieiro .úi'r'âdo, situeção em que,

ãtendidas as exigências habilitâtórias e observado o valor estimado para a contratâção, será

adjudicâdo em seú fãvor o objeto dêsteprocedimento.

9.3.2. Não sendo vencêdora a macroempÍêsa ou a empÍesa de pequeno porte ma's bem

clessificada, na formâ dâ subcoôdição ânterior, o sistemã, de forma automática, convocará à!

licitantes remânescentes que porventurâ se enquadrem na situaçãodescrita nesta condição' na

oídem classificatórie, para o exeí€ício do mesmo direito

9.3.3. No €aso de equivalênaia dos valores âpÍesêntados pêlas microempÍesas ou empíesas de

peqúeno porte que se encontíem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um

sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora paía o

encaminhâmento da oÍerta final do desempate.

9.3.4. A convocadô que não apíesentâr proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos'

controlados pelo Sistema, decaiíá do direito pÍevisto nos artigos 44 e 45 da lei Complementar

n.e 12312006.

9,3.5. Na hipótese de não contratação nos têrmos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais li€itantes

9.4. No preâmbulo do presentê inslrumenlo constam todos os bêneÍício§ êsp€cíficos que

serão aplicedos às microempíêsas e êmpresás de pequeno porte, e Gonforme cada beneÍíGio

leguirão regras específicas, conÍoíme estabelêcido not itêns subsêquentes'

9.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinâdos à participâção êxclusive para

MEI/ME/EPP, com valores totais até RS 8O.O00,OO (oitenta mil reais), proceder-se_á dâ seguinte

9.5.1. Em atendimento ao disposto no artiSo 48, l, da Lêi Complêmentar np 123' de 14 de

dêzêmbro de 2006, todos os itens/lotes cuio valoí total seja de até R$ sO OO0'00 {oitenta mil

reah), serão destinados êxclusivamente à participação de microempresas e empresãs de

pequeno porte.

9.6. Quando àplicado o benefício de ltens/Lotes com reserva de cotâs destinados a

peíticipação exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder_se'á da seguinte forma:

9.6.1. Em atendimento ao disposto no artiSo 48, lll, da Lei complementar na 123' de 14 dê

dezêmbrode2006,todosositens/lotescujoVelortotalsejasuperioraRSso.000,00(oitentâmil
reãisi, serão divididos em cotes parã participação exclusiva de microempresâs e êmprêsâs de

pequeno porte, aonÍorme percentualestabelecido no preâmbulo deste instrumeÍlto'

9.6.2. Pa-;a a cotâ reservada para microempresas ê empresas de peqlleno porte/ a píopostâ

3?



Comissão de contÍatâção
tls 

-

Rubricâ

trS TÀIX) DO }TAR4NTIÃ0
PRfFf ÍTI.IRA MTiNICIPAI- DE VÍANA

itenscomerciãl deverá ser apresentada sepaíadament€, para cada item/lote,

relacioôâdos no Termo de ReÍeréncra.

9.6.3.Nãohavendovencedorparaacotareservada,estapoderáseradjudicadâãovencedorda

cotâ principal, ou diânie de sua recusâ, aos licitãntes remãnescentes, desdê que pratiquem

preço do Primêiro colocãdo.

9.6-4, Se a mesma licitântê vencera cota reservadâ e a cota píincipal, a coÍltratação sedará pelo

menor pÍeço ofe.tado.

9.7. Quândo aplicado o benefício de píioridadê de contratâção para MEI/MÉ/EPP sediâdas

local ou regionalmentê, até o limite de 10% ldez por cento) do melhor preço válido, procedeÊ

se-á da seguinteforma:

9.7.1. Após a fase de lences, se â propostâ mais bem clâssificada não tiver s'do apresentada por

microempíesa ou empresâ de pequeno sediada no âmbito localou regionâ|, e houveÍ proPosta

de microempresa ou empresa de pequeno portesediadâ localmênte ou regionalmente, queseja

igual ou até l)o/, \dez pot cento) superior à propostâ mais bem classificada, será dâda

PRIORIDADE de contratação dâ microempresã ou empresa de pequeno porlesediâda localmente

ou regionalmente, com a declaração devencedordo item.

9.7.2- No preâmbulo deste instrumento convocâtório está definido se o presente benefício sêrá

aplicado somente em âmbito localou reBiooal.

9.8. A participação nos itens/lotes expíessamente Íeservâdos às microempÍesas e empresâs

de pêqueno poÍte, por licitante que não se enquadÍã na definição le8âl resêrvada a essas

cateSorias, configura fÍaude ao certame, suieitando a mesma à apliceção de penalidade de

impedimento de licitaí e contratar com esta Prefeitura MÚnicipal, sem píejuízo das multâs

previstas neste Edital e das demais cominações legãis.

10. DA NEGOCIAçÃO

10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser âcompanhadã pelos

demais licitantes.

10.2. O Agente de ContÍatação podeíá encaminhâÍ contraproposta diretamente à licitante quê

tenhô âpresentado o lânce mais vantaioso, observedo Ô critério dê julSâmento e o velor

estimado para acontratação.

10.3. complementaÍes, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital'

contado da convocação efetuada p€lo aSente de contratação'

10.3.1- o prazoestâbelecido poderá seí proíogâdo pelo Agente de Contratação porsolicitação

justificada do licitante, Íormulada antes do fim do pra2o, e íormalmente ace'ta'

10.3-2. A licitânte que abandonar o cename, deixando de envíar a documentaÉo indicâda

nesta sêção, será desclassiÍicada e sujeitarse á às sançôes previstas neste Editâl'

10.4. Após a negociação do preço, o Agente de Contratâçâo iniciará a fase de aceitação ê

julgamento daProPosta.

ct1
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11. DA FASE DEJUI-GAMENTO

11.1. Encerradâ a etâpa dê negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitânte

provisoriamenteclassiíicadoemprimeirolLlgarãtendeàscondiçõesdeparticipaçãonoceÍtame,

.onfor*" p."uirtono ãrt. 14 da l-êi ne f4'13312O21' leg;slação coÍretate e ãs Condiçôê§ dê

Participação deste edital, espêcialmente quanto à existência de sanção que impêçe a

participâção no certame ou a futura contratação' mediante a consulta aos seguintes câdastros:

i1.i.1. Coiiiultã Consoladadâ de P€s3nâ iurídica do Tíibunãlde Contãs dô União;

ll.l.2.CadastroNacionaldêEmpresaslnidôôea§esuspensas-cEls'mantidopela
Controladoria Gerâlda União; e

11.1.3. Cadâstro Nacional de Empresas Punidas - CNEP' mantido pela Controladoria_Gêral da

Uniãoi

tt:, I conrult" 
"oa 

cadastÍos será realizada em nome da empresa li'itante e também de seu

iO_cio m"1orital.io, po, torça da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8 '429 ' 
de 1992

ir.r. C"ro .on.,. n" Consulta de Situação do licitante a existênciô dê ocorrên€ias lmpeditivas

lndiretâs,o Agente de Contratação diligenciaíá para verificaÍ se houve fraude poÍ pafte das

e.pr"r"s 
"pint"das 

no nelatório de ocoíências lmpeditivas lndiretas'

11,3.1,AtentativadebuÍlaseráVeriÍicadapormeiodosvínculossocietários,linhasde
fornecimentosimilares, dentre outros

11.3.2. O licitânte sêrá convocádo parâ mànifestação previamente a uma evêntual

desclassificação.

11'4.Constatâdaaêxistênciãdesanção,olicitãntêseráreputadoinabilitado,porfaltade
condiÉo de ParticiPa§ão'

,i.i. 
,^" 

n,rur"r" o" inveísão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as

condiçôes de panicipação, será iniciâdo o prÔcedimento de habilitação'

ll.6.CasoolicitanteprovisoÍiamentê€lassificadoemprimeiroluBartenhaseUtilizadode
]irrr,rr*r*a favorecido às lúE/EPPs' o agente dê contÍatação veriÍicará se Ía2 jus ao

benefício, eín confoímidade com este Édital'

11.7. Verificadas es condições de participação e de utilização do tratamento {avorecido' o

agente de Contratação examinará a proposta classiÍlcada em primêiro lugar quânto à

;;;;;t;; - objet; eà compatibilidade do preço em íelação 3o máximo êstipulado paÍa

contratação neste Editàle em seus aneÍoí

11.7,1'Parafinsdeanálisedapropostaquantoâocumprimentodasespecifi€açõesdoobieto,
poderá ser colhida a manifestação esc;itâ do setor requisitânte do serviço ou dâ área

e5peciâlizâda no obieto.

ii.r.r.r-. r" hipótese de necessidadê de suspênsão da sessão

diligêítcias, com vistas ao saneamênto das propostas' a sessâo

."iilclada mediante aviso prévio no sistema cotn antecedência'

públicâ para a realização de

públicâ somentê Poderá ser

e a ocorrência será registrada

:I;]i 
^*"" 

de contrâtação podêíá convocaÍ o licitânte pârâ enviâr documento diSital
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sob pena de não aceitaçâo da proposta- (

11.8.1- Dentre os do.umentos pâssívei5 de solicitação pelo Agente de Contratação/ destacam_

sê os que contenhâm as caÍacterísticas do matêriâloÍertado, tôis como mâíca, modelo,tipo,

fabÍicânte e procedênciâ, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálo8os,

folhetos ou propostas, eocaminhados por meio eletrônico, ou, se for o câso,por outro mêio ê

prazo irrdicados pelo Àgente de Coniràtação, sem prêjuízo do seu ijlierior envio pelo sistema

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

11.8.2. Não se admitirá proposta que ãpresente vâlores simbólicos, irrisórios ou de valor zero'

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a matêíiais e instalâções

de propriedade da licitantê, para os quâis elâ renun€ie à parcela ou à toralidâdê de

remunêração.

11.8.3. Considerar_se á inexequívela proposta que não possâ ter de mo nstrado suâ via bilidâdê

por meio dedocumentação que comprove que os custo§ envolvidos na contratação sãocoerentês

com os de mercado do objeto deste procêdimento dê contratação

11.8.4. Antes de desclassiÍicar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizâdo'

êm caráter de dili8ência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(slque

comproveim) que o(s) preço{s) ofertado(s) não é(são) inexequivel{eis)'

11.9. será desclassificada a proposta que:

11.9.1. não corriSir ou nãoiustificâr eventuaisfalhâs apontadas pelo Âgente de Contratação;

11-9.2. contivervícios insânáveis;

11.9.3. não obedecer às especifi€ações técnicas .ontidas no Termo de ReÍerência/Poeto

Básicoj

11.9.4. não tiverêm sua exequibilidade demonstradâ, quando exiSido pela Administração;

11.9.5. com valor unitárioou globai com preços manifestamentê inexequivêis

11-9.5. 1. Consid êrâ r_se-á inexequ ível a pro postâ que não possa te r demo nst rado s ua viâbilidade

por meio de documentação que comprovê que os custos envolvidos nâ contratação são

coeíentes com os de meÍcado do objeto destê procedimento de contratação'

11.9.5.2. Antes de desclassificar a píoposta de preços e/o! lance ofertado, seíá oportunizâdo'

em caráter de diligência, à empresa licitânte de melhoroferta que apresente documento(s)que

comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis)

11.9.6. apresentar desconformidade com quôisquer outras exiSências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

11.10. No caso de bens e serviços em gerâ1, é iodício de inexequibilidade dâs propostas vêlorês

inÍeriores ao peíce ntua I ind i€ado no preâmbulo deste Editaldo vâloí orçôdo pela Administração'

11.10.1. inexequibilidade, nã hipótesê de quetrata o caput, só será considerâda após diliSência

do A8ênte de Conlratação, que €omprove:

11.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da propostaj e

11.10.1.2. inexistirem custos de oponunidade capazes dejustificar ovulto da oÍerta'
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11.11.Caso o custo global estimado do obieto licitado tenha sido decompostÉ êm seus

íespectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação dê Preçds elaborada

pela Administração, o licitante classificado em primeiro iugar será convocado para apresentar

Plânilha por ele elaborâda, com os respe.tivos valores adequados ao valorfinãl da suâ proposta,

sob pena de não aceltação da proposta.

11.12.Erros no preenchimento da planilha não constítuem motivo pâra a dêsclassiíicaçãÔ dâ

propúrtã.A pianilhá poderá ser ajustádá pelo fornecEdor, no piazo indi.âdo pelo 3i3tema, dêsde

qu€ não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

11.12.1. O ajuste de quê trata este dlspositivo 5e limita a sanar erÍos ou fàlhas que não alterem

a substânciâ dâs propostasi

11.12.2. Considera se erro no preenchimento da planilha passÍvelde correção a:ndicaçâo de

recolhimento de impostos e contribuições na forme do Simples Nacionâ1, quando não cabível

esse regime.

11.13.Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a âpresentação de amostra, o licitante

classificado em primeiÍo lugar deveÍá apresentá la, conforme disciplinado no TermÔ dê

Referênciâ/Projeto Básico, sob pena de não aceitâção da proposta.

11.13.1. Por meio de mensâgem no sistemã, será divulgado o local e horário de reâlizâção do

procedimento para â avaliação das amostras, cuia prêsença será facultada a todos os

interessãdos, incluindo os demais licitantes.

11.13.2. os resultados dôs avaliações serão divulEados por meio de mensagem no sistema'

11.13.3. No caso de não haveÍ entrega da amostra ou ocorreratraso na entrega, sem justificâtiva

aceitâ pelo Agente de Contratação, ou hâvendo entrega de amostra fora das especiÍicações

previstas neste Edital, a proposta do liaitante será recusada,

11.13-4. se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for{em) áceita(s}, o

Ageote de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. SeguiÊse_á com a verificação da(s) amostra(s) e, âssim, sucessivamente, âté a

verificação de uma que atenda às especificações constantes

TeÍmo de Referência/Projeto Básico

12. DA FASE OE HABILITAçÃO

12.1. Os documentos previstos no Termo de Refe.ência/Proieto Básico, nê'êssários ê

suficientes para demonstrar a capôcidade do licitante de realizâr o obieto da licitâção, sêÍão

€xigidos pãra Íins de hâbilitação, nos termos dos art§. 62 a 70 da lei ns 14 '!33, de 2O2l'

12.2. A re$e para o momento de envio oos documêntos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não ântecedeÍ as fases de apresentação de propo§tas e

lances nos termos do art. 17, §1!, da Lei n! 14.133, Ce 2021.

12.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência/Proieto Básico somente serão exigidos, em quaiquer caso, em momento postêrior
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ao itrlgamento das propostâs, € apenas do licitante maas bem classifi€ado

12.3.1. Respeitade a exceção do subitem anterior, relativa à rêSularidade Íiscâ1, quando a fase

de habilitação ânteceder as fases de apresentação de propostas ê lances e de julgamento a

verificação ou exigência do presentesubitem ocorrerá em relação âtodosos licitantes'

12.4. Havendo a necessidâde de envio de documentos de hâbilitaçâo complementares'

necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Editat e já apresentados' o licitante será

.onvo.düo a encàminhá_los, em fornrdio diSital, via shiertra, em 2 (duds) horâs'

12-S.somentehaveráanecessidadedecomprovaçãodopreenchimentode.equisitos
mediântêâpresêntaçãodosdocumentosori8inaisoucópiasautenticâdasquândohouveídúvida

em relação à integridãde do do.umento digital-

12.5,1, Os originais ou cópies autênticadas, cãso sêjam solicitados' devêrão ser encâminhâdos

parâ a Comhs;o Permanente dê Licitação, situadà no endereço indicado no rodàpé desteedital'

12.6. Após a entreBa dos documêntos pâra habilitação' não será permitida a substituição ou a

âpresentação dê novos documentos, salvo êm sêde de diliSên€ia' para (Lei 14 133/21' art' )

12.6.1. complementãção de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessáriã pâra apurâí fatos existentes à época da âbertura do certame;

rz,o.z'atuatizaçaoaedocumentoscujavalidadetenhaexpiradoapósadataderecebimento
das proPostaS;

12,7'Nãoserãoaceitosdocumentosdehabilitaçãocomindi.açãodecNPl/cPFdiferentes,
sâlvo aquêles Iêgalmente permitidos

12.8. Se o li€ita;te íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matÍiz' e se o

licitantê for a filiâ1, todos os documentos devêrão estâr em nome da filial' exceto âqueles

documentos que, pela própria nature2a, comprovadamente' forem emitidos somente em nÔme

da matraz,

12.9. Na análise dos doc{rmentos de habilitação' a comissão de contratação poderá sanar eÍos

ou falhas, que não alterem e sub§tâflcia dos doctrmentos e sua vâlidade iurídica' mêdiante

decisão fundamentâda, ÍêSistrada em atâ e acessível â todos' atribuindo_lhes eficá€ia parâ Íins

de habilitação e classificação

12.10.Nahipótesedeolicitantenãoatenderàsexi8ênciasparahabilitação'oAgentede
Contratação examinará â proposta subsequente e assim sucessivamenle' na ordem de

classificação, até a apuÍeção de uma proposta que atenda ao pÍesente edital'

tZ.tr. Quando permitidâ a participação de empresas estrangeirâs que nãofuncionem no País'

as exiSênciâs de habilitação serão atendidas mediantê documentos equivalentes' inicialmente

apresentados em trâdução livre'

12,1]'.1,NahipótesedeolicitantevencedoíserempÍesaestran8eiraquenãofUncionenoPaís,
par"finra"".rin"trr"aocontrato,osdocumentosêxi8idospâÍaahabilitação§erãotraduzidos

io, t r"auto, 1rl." m"nt"Oo no País e apostilâdo5 nos termos do disposto no Decreto ne 8-660' de

29dejâneiro de2016, ou deoutroquevenha asubstituÊlo ou consularizados pelos respêctivos

I,Y/L--1-
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12.12. Quando oermitida â pârticipação de consórcio dê empresas, ã hâbilitaçãd técnica,

quando exigida, será Íeitâ por meio do somatório dos quantitâtivos de cada consorciâdo e, para

eÍeito de habilitação econômico'Íinanceira, quando exigidã, será observado o somâtório dos

valores de câda consorciâdo.

12.12.1, Se o consórcio não for formãdo integÍâlmente por mic.oempresas ou empresas de

pequcno porie e o termo de referêncid exiEir requisitos dê habiliiàção ecortômico- finãnceiía'

haverá um acréscimo dê 10% para o coísóÍcio em relação âo valor exiSido pâra os llcitantês

individuais.

12.13. A existênciô de restrição relativamente à re8ularidade Íiscal e trabalhista não impêdê

que a licitante qualiÍicâdâ como microempÍesa ou empresa de pequeno porte seja declarâda

vencedorâ, uma vez que atenda a todâs as demais exiSências do êdital

12,13,1. A declaração do vencedoracontecerá no momento imediatamente posterior à fasê de

habi,itação.

12.14. Caso a proposta mais vantajosã seia ofertâda poÍ licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e umâ vez constatada â existência dê âl8umâ

restriçâo noque tangêà reBUlãridadefiscâle trabâlhista, â mesma será convocada pâra' no prazo

dê 5 (cinco) dias úteis, após a dectaração dovencedor, compÍovar a re8ularização'

12.14.1. O prazo poderá sêr prorrogado poÍ iguâl perícdo, a c!'itério da administração pública'

quando requerida pêlo licitante, mediante apresentação de iustificativa'

12.15. A nã o-reBu la rização fiscal e tra ba lh istâ no pÍa2o previsto no subitem anteriorâcarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Editâl, sendo facultadã â

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação-

12.15.1, Se, na oídem de classificação, seguiÊse outra microempresa, empresa de pequeno

pone ou socaedade cooperâtiva €om alguma restíição na documentação Íiscaletíabalhista será

concedrdo o mesmo píà?o pàíà regulaÍilação.

12.16. Havendo necessidade de analisar minuciosameíte os documentos exigidos' o Agente

de Contratação suspendêrá a sessão, informando no "chat" â nova data e horáÍio para a

continuidade da mesma

12.17. 5erá inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não epresentaÍ

quaisquer dos documento§ exi8idos, ou apresentá_los em desacordo com o estabelecido neste

tdital.
12.18, Nos itens não êxclu5ivos a microêmpresôs e empresas de pequeno poíte' em havêndo

inabilitação, hâverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocoírênciâ do êmpate ficto'

previsto nos artigos 44 ê 45 da lC na 123, de 2006, se8uindo_se ê discipline antes estâbelecidâ

para aceitação da proposta subsequente.

12.19. O licitante provisoriâmente vencedor em um item, que estiver concorrêndo em outro

item, ficará obrigado a compíovar os requisitos de habilitação cumulatívementê' êspecialmênte

quanto ao capitâl social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir' isto é'
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) item em quê vênceu às do item em que estiverconcorrendo, e asssomando as êxigências do item em quê vênceu às do item em que estiver concorrendo, e assrm

sucessivâmênte, sob pena de inabilitâção, ãlem da aplicação das sanções cabíveis.

12.20. Consiatado o atendimento às exigênclâs de habilitãçãofixadasno Edital, o licitanteserá

declarado vencedor.

13. DAAMOSTRA

13.i. Âs iegrãs relacionadas a aprêsêntação de âmo5iiâs 3ão as ê5iâbêle.idas nc Tcrmo de

ReÍerência/Projeto Básico, anexo a este Edital.

14- DAVrsrÍarÉcNlca
14.1. As regras relaclonadas a visita iécnica são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Edital.

15. DOS RECURSOS

15.1. A interposição de recurso referente ao iulgamenlo das propostas, à habililaçãÔ ou

inabilitação de licitântes, à anulação ou revo8ação da licitação, observará o disposto no art- 165

da Lei ne 14.133, de 2021.

15.2. DeclaÍâda a vencedora, o Agente de Conlratação aÚrá Vaza não inferior a 10 {dez)

minutos, durente o qualqualquêr licitante poderá em campo próprio do sisiema, manifestar sua

intençãode rêcuÍso,

15.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão,

15.2.2. A faha de mânifestação do licitante quânto à intênção de rêcorrêr importârá a preclÚsão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adiudicar o objeto ao licitante ven'edoí'

15.3. Alicitanteque manifestâra intenção de recurso deverá registraras razôes do recurso, em

campo próprio do sisiema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazôes, também via sistema, em igual prazo, qrle começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso'

15.3.1, O prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data de intimaçãô ou

de lavrdtJ,a dà ata de habrhtdçdo or, i,labilrtd(ão

15.3.2. Na hipólese de adoção da inversão de fases prevista no § 1s do aft' 17 da Lei ne 14 133'

de 2021, o prâzo para apresentação das razõês recursais será iniciado na data de intimação da

atã de julSamento.

15.4. O recurso será dirieido à autoridade quê tiver editado o ato ou píoferido a decisào

recorridã, equal podêrá reconsiderar suâ decisão no prazo de 3 (três) diâs útêis, ou' nêsse

mesmo prazo, encaminhar recurso parâ a autoridade superior, a qual deverá proferir sllà

decisão no prazo de10 (dez)dias úteis, contado do recebimento dos autos

15.5. Os recursos interpostosforâ do prazo não serão conhecidos'

15.6. Ô recurso e o pedido de reconsideraçâo te.ão efeito suspensivo do ato ou da decrsão

recorridaaté que sobrevenha decisão finai dâ autoridade competente

fSTADO DO IIARANHAO
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15.7. o acolhimento do íecurso implicârà a invalidà(ão àpenas aol atos insusgti,éilüá

15,8. Os autos do pro€esso pêrmane€erão com vista franqueada aos interessados ío sitio

eletrônico com endereço no preâmbulo deste instrumento.

16, DO REGISTRO DE PREçOS

i6.i O órgão geíerciadoÍ pela prescnte contratação é aqúele iiríÚiina.io no piêâmbulo do

presente editâle é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registíô de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele dêcorrente.

16.2 São óÍgãos pârticipantes os ó.gãos ou entidadês da administraçâo públicâ que

participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integrãm a Ata de

Registro de Preços,

16.3 os órgãos e entidades que não pârticipararn do registro de preços, quândo desejarem

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deveÍão consultar o Ôrgão Gerenciador parâ

manifestação sobre a po§sibilidade de adesão, respeitando_se os limites estabelecidos na

legislação vigente.

16.4 Após a autorização do órgão gerenciador, o ór8ão não participânte deverá eÍetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa)dias.

16.4.1 O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e iustificadamente, â prorrogação

deste p.azo, respeitado o prazo de vlgência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

16.5 Caberá âo fornecedor beneficiário da aia de Registro de Preços, observâdas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão'

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com

o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.6 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo dê 05 (cinco) dias'

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços' cujo pÍazo

de validade encontra-se nela fixâdo, sob pena de decair do direito à contratâção, sem preiuúo

das sanções previstas neste Edilal.

16.6.1 O prazo estabêtecido no subitem anterior para assinãtura da Aia de RegistÍo de Preços

poderá ser prorÍogãdo uma única vez, por iBual períodD, quando solicitâdo pelo(s) !icitânte(s)

vencedo(r, durante o seu trânscuÍso, e desde que devidaínente acelto

l6,6.2Aassinaturadeverásêríeita,preferêncialmente,pessoalmentepelorepresentantelegal

da licitânte na sêde da PreÍeitura Municipal.

16.6.2 1 Alternativamente à convocação para comparêcer à Prefeitura Municipal para â

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la pâra assinatura via endeÍeço eletrônico dê ê-

mail, que deverá ser devolvida em oriSinal, mediante cortespondência postal com aviso de

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente'
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16.6.2.2 Considerar-se-á, parâfinsde contagem do prazo dê àssrnatura, a dátaijãportígem da

Ata dê Registro de preço

16.6.2.3 poderá ainda ser assinadã eletronicament€ através de certificado digital, por processo

de certificação disponibilizada pêla ICP-Brasil, nos termos dâ Medidã Provisória ne 2.200-2, de

24 de âgosto de 2001, serão rêcebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários'

16.6.3 É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata dê Registro dê

pieç." ,i., piá;o e.oni;çôes estabelÉ.iLios, convocai as licitaiites iemànêscêntês, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo.

16.7 A recusa iniustificada em assinar a Ata de Registro de PÍeços dentro do prazo assinalâdo

no item anterior, enseiará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

16.8 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias paÍa o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência/Proieto Básico, com a indicação do

licitãnte vencedor, a descr;ção do(s) item(ns), as respectivas quantidades, prêços Íegistrôdos e

demais condiçôes.

16.9 A existência de preços r€gistrados não obriga a Administrâção a contratar, facultando-

3e a realizâção de licitâção específica parâ a aquisição pretendida, assegurada preferêncià ãÍ)

tornêLedo, reg stÍddo em lgualoàde dê (ondkões.

16.10 O prazo de validade improrrôgável da Ata de Registro de Prêços será de 1 (um) ano,

contado a partia do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por

igual período, mediânte a anuêncla do fornecedor, desde que comprovado o preço vantaioso

16.11 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada,

àulomàticampnle, poÍ decuÍso do pràlo de sLrâ vigénciã.

16.12 A Ata de Registro de Preços será divulgâda no Portal Nacional de contrãtações Públicas

disponibillzada durânte vrgencra.(PNCP) e

^ 17.D4 FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

17.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de ãnexo' o registro:

17.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto coÍn preço igLrai ao do adjudicatário'

observadã â classificâção na licitação;e

17.1.2 Dos licitantes que mantiveÍem sua proposta original

17.2 Seú respeitada, nas contrãtações, a ordem de clâssiíi€ação dos licitantês ou

íornecedoÍes registrados na ata.

17-2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicaÍá o resultado do

certame em relâção ao licitante mâis bem clâssificado'

17.2.2 Parâ fins dã oÍdem de clâssiíicação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

obieto com preço igual ao do adjudicatário aniecederão aqueles que mantiverem sua propostâ

original.

17.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadâstro de reserva será eÍetuadã quando

houvernecessidadedecontrataçãodoslicitantesremanescentês,nasseguinteshipóteses:
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17.3.2 Quando houver o câncelamento do registro dofornecedor ou do registío dê

hipóteses previstas nos art. 28 e an. 29 do Dêcreto ne 17.462/23.

17.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que âceitaram coter o objeto com preço igualao dÔ

âdju d icatário concorda r com a contratação nos termos êm iSualpíãzoena§ condições propÔstâ§

pelo primêiÍo classificâdo, a adminisiíação, obseNados c, vàloí êst:mado e a sua eventuâl

atualização na forma prevista no edital, poderá:

17-4.1 convocaíos licitãntêsque màntiveram sue propostâ ori8inalpaíâ neSociação, na oídêm

de clessificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mêsmo que ôcima do preçô do

âdjudicatário; ou

Adjudicar e firmaro €ontrato nas condições ofertâdâs pelos licitantes remanêscentes, observadâ

a ordem de classifi.ação, quãndo frustrãda a nê8ociação de melhoí condição'

18. DÂ5 INFRÁçÕES ADMINTSTRATIVÂs E SANçÔES

18.1 Comete iníração administrativô, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

18.1.1 deixar de entÍegar a documêntação êxi8ida parà o certame ou não entregar qualquer

documento quê tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o cenamei

18.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nâo mantivêí à

proposta em especial quando:

18.1.2.1 nãoenviara proposta adequada ao último lâncê ofenadoou após a nego«açâo;

18.1.2.2 recusar-se â ênviaro detalhamento da propostâ quando êxigivel;

18.1.2.3 pedir pera ser desclassificôdo quando enceríada a etâpa competitivâi oÚ

18,1.2.4 deixar de apresentar ámostra;

18,1,,2.5 apíesentar proposta ou amostre em dêsâcordocom as eSpeciÍicações do edital;

18.1.3 não celêbíar o contrato ou nâo entretar à documentação exiSida pâía a contratâção'

quando convocado dentro do píazo devalidade de sua proposta;

18.1.3,1 recusar_se, sem justificâtiva, a assinar o coÔtrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pelô administração;

18.1,4 apíesentar declaraçâo ou documentação falsa e)(i8ldâ para o certame ou prêstâí

declaíação falsa durante â licitação

18.1.5 fraudar a licitação

18,1.6 comportaFse de modo inidônêo ou cometer fraude de quâlquer natureza' êm especial

quando:

18.1.6.1 agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

18.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

18.1.6.3 apresenta r amostra falsificadâ ou deteriorada;

18.1.7 praticar atos ilícatos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

18.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n'ç 12'846, de 2013'
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18.2 com fulcro na Leine 14.133, de 2021, a Adnrinistrêção poderá,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,

rêsponsabilidades civilê criminal

18.2.1 advertência;

18.2.2 multa;

18.2.3 impedimento de licitar e €ontratar e

18.2.4 declaração de inidoneidade páia licitarou contraiar, enqiianio perdirrarem o' motivos

dêterminântês da punição ou ãté que seja promovida sua reabiliiação perãnte ã própriã

autoridade que aplicou a penalidade

18.3 Na aplicação das sânçôes serão considerãdosl

18.3.1 â nâtureza e a gravidãdê da infração cometida-

18-3.2 as pecuíiaridades do caso concreto

18.3.3 as circunstáncias âgravantes ou atenuantês

18.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

18.3.5 ã implantâção ou o aperfeiçoâmento de proBrama de lntegridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

18.4 A multa será recolhida em per€entualde 0,5% â 30% incidente sobre o valordo contrato

licitâdo,recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. â contar da comunicaçâo oficial'

18.4.1 Para as infÍações previstas nos itens 20.1 1,20.1.2e20'13,amultaseáde05%a15%

do valor do contrato licitado.

18.4.2 Para as infrações previstas nos itens 20 1.4,20 L.5,2016,20 77 e 20'18, a multa seÍá

de 15% a 30% do valordo contrato licitado.

18.5 As sançôes de advertênciâ, impedimênto de licitaÍ e contrâtar e declaração de

inidoneidade para licitâr ou contratar poderão ser aplicadas, cumuiativamente ou não, à

penalidade de mulla.

18.6 Na aplicâção da sanção de multa será íacultada a dêfesa do inteÍessado no prazo de 15

(quinze)dias úteis, coniado da data de sua intimação.

18.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável êm

decorrência das infrações ãdministrâtivas relacionadas nos itens 20 1'1, 20 1 2 e 20 1 3' qrrândo

não se lustificàr a imposição de penâlidade mâis grave, e impedirá o responsável de licitar ê

contratar noámbitodestaadministração Pública diretae indireta, peloprazo máximode3 (tÍês)

18.8 Poderá ser aplicada ao responsávêl a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar. em decorrência da oráiica das infrações di§postas nos itens 18'1'4, 181'5'

18.1.6,

18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrâtivas previstas nos itêns 18 1-1' 18-1'2 e

18.1.3 quejustifiquem a imposição de penalidade mais 8râv_Â que a sanção de impedimento de

licitar e contrataí, cula duíação observará o prazo previsto no art' 156, §5e' da lêi n'e

1,4.133/2021.

u9
allr't
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18.9 A recusa iniustiíicada do adiudicatáIio êm assinar o contrato, ou em aceitar ou rerFrar o

instrumênto equivalente no prazo estabelecido peia Adnrinistração, descrita no item/18.13,

caracterizará o descumprimento total dâ obrigação assumida e o suiêitará às penalidades e à

imêdiata pêrda da garantiâ dê proposta ern fãvor destâ Administração.

18-10 A apuração de rêsponsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de licitar e

contratâre de declarãção de inidoneidade parâ licitar ou contratar demandará a instauraçâo de

píoúe5ruJc 
' 
êspo, 

'sa 
iriiiza ção â ser.,:lnduzido poi cont;ssão coinpo:tã pai 2 idois) oü flãis

servidores estáveis, que avaliará faios e circunstânciâs conhecidos e intimará o licitantê ou o

adjudicatáriopara, no prazo dê 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimâção

apresentar defesa escrita e especiíicar as pÍovas que pretenda produzir.

18.11 Caberá recurso no prazo de 15 (qulnze) dias úteis da aplicação das sançôes de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, qu€, se não â 
'econsiderar 

no

prazo de 5 (cinco)d;as úteis, encaminhará o re€urso com sua motivação à aLrtoridade supeíior'

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos êutos.

18.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçâo da aplicãção da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) diâs úteis, contado

da datâ da intimação, e decidido no prâzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contâdo do seu

18.13 o recurso e o pedido de reconsideração terão efelto suspensivo do ato ou da declsão

recorridaaté que sobrevenha decisão finalda ãutoridãde competente'

18.14 A aplicâção das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótesê alguma' â

obrigaçãode reparaçâo integral dos danos causados a essa Administração'

19. Dos EscLAREclMEMros E DA IMPUGNAçÃo ao Éoiral
19.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abefiurâ da sessão pública, qualquer

pessoa,fÍsica ou iurÍdica, poderá ifipLrgnar o ato convocatóÍio deste procedimento de

contratâção mediante petição a ser enviada parâ o endereço eletrônico descrito no preámbulo

do presenteeditalou através de campo próprio do sistema.

19.2 A Íesposlâ à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divuigadâ em cítio

eletrônico oficiâl no píazo dê âté 3 (três) dias útêis, limitado ao úitimo dia útil anterior à datâ dã

abêrturado certame,

19.3 Acolhidâ a impugnação contra estê Edital, será clesignadâ nova data paÍa a realização

do certame, excêto quândo, inquestionavehrlente, â âlteração não âÍetar a formulaçãÔ das

19.4 Pa-? a respostã dos esclarecimentos e o ]ulgamento das impugnações o Agentê de

Contrataçãoserá auxiliado pêlo setortéanico competent-''

19.5 As impugnaçôes e pediclos de esclare€imentos nâo suspendêm os prazos previstos no
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19.5-1 A concessão de êÍeito suspensivo à impugnação é medada excepcionâl e devêrá seÍ

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do píocesso de licitação'

19.5 As íespostas aos pedidos de esclárêcimentos serão divulSâdas no mural dâ plâtaÍorma

utilizadapara realização do certame através do endereço www licitanet'com br e vincularão os

participântes e a Administração.

20. DTSPOSIçÕES GERAIS

20.1 será divulgada âta da sessão pública no sistema eletrônico

20.2 A Autorid;de Competentê do Órgão Rêquisitante compete anular este procedimento dê

contratação poí ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa' e íevogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente' mediante

âto escrito e fundamentâdo.

20.2.1Â anulação do procedimento de contratação induz à extinção do cont'âto

tO.2.2As licitâ;tes nãoterão direito à indenização em dêcorrência daanulaçãodo procedimento

ticitatArio, ressatvaOo o airêito do contratado de boa-fé deser rêssarcidopelos encarSos quê tiveí

supoÍtado no cumprimênto do contrato'

,0., O or"nr" O"aon,ratação poderá solicitar parecerde técnicos pertencêntes ao quadro de

,"rr*i0",," ,,*"n", ,unicipal ou, ainda' de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela' para

orientar sua decisão.

2O-4 Na contagêm dos prazÔs estabelecidos neste edital ê seus anexos' êxcluir-se-á o dia do

início e incluií_se_á o do vencimênto' Só se iniciam e ven€em os píazos em dias de expediente

desta Prefeitura.

20.5 O Agente de Contrâtação ou à autoridade Superior' no interesse da Administração'

;;;;.";r", omissões puramente formâis' dêsdê que não comprometam a propostâ' a

'*r,rrrro 
",r""," " " 

lisura desta Lrcitação' Íeservando se.o diÍeito * 
ll"l-"],"^1,:]":u"t'"t

destinadasaesclarecerouacomplementaralnstnrçãodoprocesso,emqualqueífâseda
iai"rro ""0"0" "rr",ão 

posterior de documento ou informação que deveriâ constar no ãto

da sessão Pública.

20.6 As normasquedisciplinam este protedimento dê co ntrãtação serão sem pre interpretadas

em ÍavoÍ da ampliação da disputâ entre os proponentes' desde-que não comprometâm o

interesseda Administração, a finalidade e â segurança da contrãtaçao'

20,TEmcasodediscrepânciaentrêosanexoseoEditaIprevaleceráaredaçãodeste.-
,ã., i, ," ,ra,a*. oe certame que seja pârã equisição de bens de_natureze divisível, que

iorrr" .o," o" a,e uin,ê e cinco por cento do objeto parâ a contratação de microempresas e

emprêsas de Pequeno Portê:

20.8.1Na hipótêse de não havervêncedor para â cota íês€rvada' esta poderá seí adjudicâda eo

vencêdor da cota principal ou, diante de sua recusa' ao§ |citantes íemanescentes' desde que

prâtiquem o preço do primeiro colocado dâ cota principal'

w
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20.8.2Sê â mesma empresa vencer a cota reservâda e a Eota prin.ipal, a contratação da

devêrá ocorrer pelo menor preço,

20.8.3será pÍiorizada a aquisição dos produtos dâs cotas rêservadas, ressâlvados os cesos em

que e cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou a5 condiçôes do pedido,

justificadamente.

20.9 Os docúmentos eletrônicos produzidos com â utilização de processo de certificâção

dispooibiiizôdo pela ICP'Brasil, nos teLlos dâ Medida Provisória n? 2.200'2, Je 24 dê agosto dê

2m1, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação âos si8natários-

20.10 Não havendo expedaente ou ocoríendo qualquer Íâto supêrvêniente que impeça a

realização do certame na data môícada, a Sêssão será aLltomaticamente transferida para o

primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anterioÍmente estâbelecido, desde que não

hajâ comunicôção do Agente de Contíatação em contrário.

20.11 Aplicam-se às cooperâtivas enquadíadas na situação do an 34 da Lei ns 11-488, de 15 de

iunhode 2007, todas as disposições relativas às lúICROEMPRESAS e EMPRESAS Dt PEQUENo

PORTE,

20.12 Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contíatação êm conformidàde com as

disposiçôes constantes das Leis no preâmbulo deste Edital ê demais normas pertinentes'

20.13 Parâ quaisquer questões judiciôis oriundas do presente Editã|, ficâ elêito o Foro da

comarcâ deviana - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiôdo que seja'

20.14 Este Edital será Íornecido â qualqueÍ interêssado, através dos sítios www licitânet com br

ê Dreferlurâvianaíôou!look.com

20.15 Os licitantes ficâm informados 5obre os termos dâ tei n.e 12 846, de 1e de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pêssoas

juíídicaspela p.ática de atos letivos contrâ a Administração Pública, em especial, âo constante

no art. 5,s, inciso lv, correspond€ntê aos procedimentos licitatórios, indicando que qualqueÍ

indício deconluio, ou de outra forma de fraude ao ceítame, implicârá aos envolvidos a5

penalidades previstas no mencionâdo diploma legal.

21. ANEXOS

Anexo I - Íermo de Referência/ETP/Proieto básico

Anexo ll - Modelo de Proposta de Preços

Anexo lll - Minuta da Ata de Re8istro de Preços

Anexo lV - lúinuta do Termo de Contrato

Viâna - MA. 22 de outubro de 2024

Renato Pinhelro Ívlaramaldo

Responsavel pela elêboíação dê Editais

g5l
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ANEXO I.TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA
oSRA5E5ERV|çOSDEENGENHARIA,LEI 14.133/2021.

1. DO OEJETO

1.1. o piesente Te.mê de Referência,/isa aontratôção deen1presa esf'ecializadâ para prestâção

de serviços de pavimentação em bloquete no município de Viana ' MA, confoíme tabela,

condições e exigências estabelecidâs neste instrumento

1.2. Os serviços obieto deía contratação são câíâcterizados como comuns, coníorme

JUslifi catvô cofl slanle do Éstudo'lecn'co Prelimrnàí

2. ESPECTFTCAçÓES E €STIMATIVA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total da contratação é de XXXXXX (XXXXXX). conforme custos unitários

descritos na tâbelâ abaixo.

2.2. A Planilha completa com todas as especaficaçõês e custos estimados está reÍerenciadÔ no

Projeto Bàsrco - Anexo ldeste teÍmo de referêncrà.

3. DA FUI{DAMENÍAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A presênte iustificativa tem por obietivo embasêr a neces§idade de contratação dê

êmpresa especializada para PÍêstâção de serviços de pâvimentação em bloquete no município

A falta de uma pavimentação adequada e re5istente nâs vias públicas dô cidade de Viana tem

gerado diversos transtornos pare os moradores e parâ a gestão municipel' As vias danificadas

resultam em dificuldades de tráfego, aumentando o tempc de deslocamento dos cidadãos e

caLrsando prejuízos aos veículos. Alem disso, a manutenção constante dessas viâs demande um

âlto investimento financeiro poÍ pârte da plefeitula, que podeíia ser direcionado para outras

áreas prioritárias.

Com a iúplantação pavimentação em bloqüetes de co.creto a PrefeituÍa Municipalde Vianâ'

visa solucionar o problema dâ falta de uma pavimentação adequada e resistente nas vias

públicas da cidade, levando_se em consideração diversês vantagens técnicas, operacionãis e

econômicas. Os bloquetesde concretosãoconhecidosporsue durabilidâde e resistênciâ' sêndo

capazes de suport;r grandes cârgas e tráÍe8o intenso sem sofrer danos significativos' é

facilmente removível e substituivel, o que facilita evêntuais intervenções subterrânees' como

repeÍos em redes de água e esSoto, além de apresentâr um bom custo benefício a longo prazo

com durabilidade e baixa necessidade de mãnutenção ao longo dâ vida útil do material'

tes.rição Unidadê Quant. RS lotal

I
PTTSTA(ÃO DL SERVIçOs DE PAVIMENIA(ÁO FM

EIOQUEIt r DRENAGLM SlrolRFl(rAL NO U\D
MUNICÍPIO OE VIANA N4A I

1
ç g loso sigiloso
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3.2. Mais detãlhes quando a íundamentação da presentê contratação eÍcQntra-sê

pormenorizadâ em Tópico espêcífico dos Estudos Técnacos Preliminares, ãnexo ll deste Termo

de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEIAMENTO DA ORGANIZAçÃO

Não existe prevlsão aLnda no ! êno cle .ontrâtêÇão Anua , ume !ez qÜe o mesmo a ndê erta em

elaborâção

5. DESCRIçÃO DASOLUçÃO E ESPÊCIFICAçÃO DOS SERVIçOS

5.1. A descÍição da solução como urn todo considerado o ciclo de vida do objeto e espêcificàção

do serviço encontra-se pormenorizãda em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares

(ETP), anexo lldesteTermo de RefeÍência.

6. REQUISITOS DA CONTRAÍAçÃO

6.1. Os requisitos da contratação, ccmo critéÍios de sustentabilidãde, encontram se

pormenorizaáa em tópico êspecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo lldeste Termo

de Referênciâ.

7. DAVISÍORIA
7.1. A avâliaçâo prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado' sendo

assegurado ao interessado o direito de reali2ação de vistoria prévia, acompanhado por sêrvidoí

desi;nado para essefim, de segunda à sexta-Íeira, das oSloohrs horas às 12:00hrs'

7.2. Serão disponibilizados dâta e horário diferentes âos interessados em realizar a vistoria

prévia.

7.3, Parâ a vistoriã, o reprêsentantê legal da empresa ou responsável técnico deveÍá estâÍ

devi.lamentê identificado, ãpresentando documento de identidade civil e documento expêdidÔ

pela êmpresa comprovando sua habilitação parâ a realização dâ vistorie'

7.4. C;so o licitante opte po. não realiTar a vistoria, deverá prestar declaraçãoformalassinadã

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhêcimento pleno das condiçôêr €

peculiaridades da contratação.

7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegaçõe§ de

desconhecimento das instalações, dúvidâs ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos lÔcais

da pÍestação dos serviços, devendo o contratãdo assumir os ônus dos serviços decorrentes'

8. GARANTIA DA CONTRAÍAçÃO

8.1. Haverá exigência da 8âranlia dâ contÍatação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14-133' de

2021.

8.1.1.CâbeÍá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívidâ pública €mitidos sob a forma escÍitural' mediante

,"g,stro 
"m 

,i.t"ra ."ntralizado de liquidâção e de custódia autorizâdo pêlo Banco Centrãldo

arlsil, e avaliados por seus valores econômicos, confoÍme definido pelo Minisiério da Economiai

ll ' sêguro-gaíantiai
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--lll- fiança bâncária emitida por bancoou instituição financeira devidamente autoriza

no Pais pelo Bânco Centraldo Brasil-

lv - título dê capitalização custeado por pagamento único, com resSâte pelovalortotal'

8.2 A licitante contÍatada, deverá apaesentãr no ato da asintura do contrato 8aÍantia para

contratâção, em lavor dâ PreÍeitura Municipal de Viâna/MA, CNPI ne 06'439'988/0001-76' em

valor correspondentê a 1% {um porcento) do totalde contGtação'

9 DA SUBCONTRAÍAçÃO

9.1 Não é admitide a subcontrãtação do obieto contratual'

10 DAS MICRO É PEQUENAS EMPRESAS

ià.ii, .""forr'a"a" .om a Leicomplementar 123, de 14 de dezembÍode 2006' em seuaniso

*ã,lr.i.* , 
"',,,, "f,".a"s 

pela Lei Complementar 147' de 07 de a8osto de 2014' esta licitação

RS 8O.0OO,0O (oitenta mil reais), deveíão sêr de

Mt, Empresas de pêquêno porte - EPP' inchrsive

terál

10.1.1os itens com valor estimado de até

participação exclusiva de Microempresas -
Microempíêendedoí lndividual - MEI;

lo.1.zResêrva de cora de a; zii jrinte 
" 

cinco por cento) paía Microempíesas - ME e

Empresasde Pequeno Porte- EPP' inclusive MicÍoempreendedor Individr'/' - MEI-

1o.13Na licitação, O"'"t' t"' jtt"u""i"' como critéíio de desempate preferência de

contrataeãoparaas,..,o"*p,".","-".p,"sàsdepequenoporte,queofertâílãnceaté5%
(cinco por cento) superio' 

'o 'i"fit' 
L"t"' not t"ímos do §2e do art' 44 d aLc 12312006;

11 DA VIGÊNCIA CONÍRAÍUAI

11.1 o prazo de vigênci' aa1'ont'"t"çâo e a" 120 (cento e vrntê) dias' contados do início da

visência que consta desc't" "-;t;;;;;;"iratual' 
na forma do artigo 1os da tei n" 14 133'

de 2021.

^ 
12 FoRMA E cRIÍÉRlos DE sEtÉçÃo Do FoRNEcEDoR E FoRMA DE ExEcucÃoForma de

sêleção e critério dêiultamento da pÍopo§ta

12.1 o Íornecêdor serà selecionado por meio da Íealizâçâo de procedimênto dê LlclTAçÃO'

nâ modalidade coNcoRRd;;;;ióniil' to' taoçao do critério de julsamênto pelo

MENOR PRÉçO,

FoÍma de execução

12.2O serviço objeto será li{TCGFIAL'

13 PROPOSTA DE PREçOS

13 1Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e"indiretos inclusive os

resultantes daincidênci"'I;;;;;;t"t"t;'mposros' taias :oLt]lunu"t 
ou obrisações

trabalhistas, fiscale prev**ti"ti"] o'" "ti'ãt 
tujeito' e demais custos que incidam' direta ou

rndrretàmente, na exe'ucão do objeto à ser contrdlàdoi

13.24 proposta * o'*;";;;;;;' " 
J'st'',n'n"ç:o a"tuthâda.-dos serviços ofeítados'

quantidade solicitadâ, o *ü, ,ni "i. tnraeri,o), valor totôl (numerico e por extenso)' prazo

V-
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de validade da propostâ dê no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos sey'iços.

13.3 A licitântê classificada pÍovisoíiamente em primeiro lLrgar devêrá encaminhar a píoposta

de preçoadequâdâ eo último lance, acompanhada dos seguintes documêntos:

13.4 PROPOSÍAREADEQUADA
13.4.1Para a elaborâção da proposta readequada a licitante poderá utilizar'se do modelo de

píoposta presente ho Anexo ll deste editâ|, o qual contém 3s seguintes exiSê.cias:

13.4.2 valor do item arrematado, o quãl será aplicado ao valor descrito nâs planilhãs

constântês no Anexo I deste Termo de Referêncie, e lineârmente aos velores unitários dos

subitens de planilha orçamentária, parte integrãnte do proleto Báslco, utili2ando duâs casas

decimâú;
13.4.3 Planilha dê Custos e tormâção de Preços:

13.4.3.1 Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentâr

discriminadameote as parcelas relativas à mão de obrâ, materiais, equipâmentos e serviços;

13.4,3.2 Nos preços cotados deverão estar incluidos custos opeÍacionais, encarSos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comeÍciais ê quaisquer outros que incidam direta ou

indketamente na execução do objeto e todos os insumos que os compôêm, tais como despesas

com impostos, taxas, fretes, seSuro5 e quaisquer outros que incidam na contrataçâo do objeto;

13.4.3.3 Todos os dados informados pelo licitante em sua plânilha deverão refletir com

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro p.etêndida;

13-4.3.4 Não se admitiíá, na propo§ta de píeços, custos identificados mediante o usoda

expressão "verba" ou de unidades genéíicâs.

13.4.3.5 Planilha Orçamentária devidamente preenchida com os respêctivos valorês

adequâdos valorfinal píoposto, conforme a planilha constânte no aÍquivo no Proieto Básico'

13.4.3.6 Os velores máximos admitidos para os itens da pla.ilhâ orça mentária estão disponiveis

no Projeto Básico.

t3.4.3.2 Cl,onogr"ln" Físico tinanceiro devidamente preenchido com os respectivoS valores

adequados ao valor final proposto, conforme o cronograma pÍesente no mesmo arquvo dã

plânilh. orçêmentária.
13.4.3.8 Deialhamento das Eonificaçõe5 e Despe5as lndiretas (BDl)ou declaração de que aceitô

as composições constântes deste editalou no caso de não apresentação dâ composição do BDI'

consideíar-se-á que adotou o constante dêste edital:

a) O BDl, que incidÍá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço' deveÍá

estar apresentado à pane, ao final dâ plânilha, sendo ali necessariamente detalhãdô sua

composição.

b) Cada licitante apresentârá sua composição de BDI levando em conta que nesta tâxe

deverão estar considerados, além dos impostos, ãs despesas indiretas não ex_plititadas na

planilha orçamentária e o lucro.

i) trta composiçâo do BDl, percentual de l5S compatível com a legislação tributáriâ do

municlpio de Viana, obsêrvando a forma dê definição da base dê cálculo do tributo prêvistâ nâ

legislação munitipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do lss que será um percentuâl

pr-opoicional entre o limite máximo de 5% estabelecido no art' 8", inciso ll' dã Leicomplementar

ne i16/2003 e o limite minimo de 2% fixado pelo an- 88 do Ato das Disposição conttitucioneis

Trânsitóriâs. (Acórdão ne 262212013 'ÍCU 'Plenátio).

d) as empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumuletiva de PIS e CoFlNs
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ãprêsentêm demonstrativo de apuração dê tontribuições sociaii'saomp_6víátro /que os

percenluais dos referidos trabutos adotâdos na taxa de BDI corÍespondêm: nfaia aos

percentuais efetivos recolhidos em virtudedo direito decompensâção doscritéíios previstos no

art- 3" da! L€i ns. 10.637 /2002 e 10.83312013, de formâ a garantir que os preços contratados

pela Administração Pública reflitâm os benefícios tributários pêla legislaçâo tributáíia. (Acóídão

ne 262212013 'TcU -Plenário).

e) As empresas optantes pelo Simples NacionaldevêÍão apresentaros percentuâis de lSS, PIS

e COFiNS discriminados na composição do BDI que sejam €ompaiíveis com ás ôlíquolds d que a

empresa está obía8ada a recolher, previstas no Anexo i da Lei Compl€mentar ne 12312006, bem

como que a composição de encaÍgos sociais não inclua os gastos relativos às contribuiçôes que

essâs empresas estão dispensadãs de recolhimento (Sesi. senai. Sebrâe etc.), conforme dispõe

o âÍt. 13, §3e dã refeíidâ Lei Compiementar. (acórdão ne 262212013 _TCU'Plênário)'

f) Dêvêrá ser aprêsentado cáculo dos impostos do simples nacional, juntameÔte com o

extrato do simples nacional,

13-4.3.9 Detalhamento dos Encargos Sociais (ES), que contenhâ todas âs informaçõet

solicitadas.
13.4.3.10 Composições de PÍeços Unitários, de acordo com o especificâdo no Orçamento

AnalÍtico da obra, constando unidôdes e insumos com respectivos consumos' Apresentôí'

discíiminadamente, percentuais de BDIe Encargos Sociais aplicados-

13.4.3.11 cuNa abc de insumos e sêrviços.

13.4.3.12 A licitante expÍêssa concordância quanto à adequação do pÍojeto que integrar o edital

de licitação e âs alterações €ontratuaas sob alegação de falhâs ou omissões em qualquer das

peças, orçâmentos, plentas, especiÍicações, memoriais e estudos técnicos preliminares do

projeto, não poderão ultíapassâr, no totã1, 10% (dez poÍ cento) do valor inteSral do contrato'

computendo-se esse pêrcentual para verificação do limite previsto no ârt' 125 da [ei Federal n'?

14.133121.

13.4.3.13 A proposta deveíá conteí as condições acima descritas, bem como as demais

êspecificações constantes no Anexo ll- projeto básico, deste termo de referência, e poderá

conterâ êxpressão "demais condições e especificações confoÍme o editâ|"'

13.4.3.14 A proposta dêverá ser redigida no idioÍna Português (Brasil) e âpresentãda em 01

(umâ) via oriSinal, contendo o número e a modalidade de licitâção deste Êdital, sem rasuras e a

última conte;do data, assinatura e idêntificação do s ignatá rio e conter preÍerencialmente dados

bancários (número da contã corrente e o número e end€Íeço elâ â8ência bancáriâ)

13.4.3.15 somente havêrá a necessidade de comprovação do preenchimento de rêquisitos

medianteapresentâçãodosdocumentosori8inaisnãodigitaisquandohouverdúvidaemrelação
à integridade do documento digital ou quândo a lei expressamente o exigir'

13.q.3.15 Após a negoclação do preço e envio dos documentos complementarês se Íor o caso'

a agente de Contratação iniciará ã fasê de aceitação e julSafiento da proposta'

14 ExrGÊNctAs oE HABILITAçÃo

14.1a HAsu.lTAçÃo JURÍD|CA será compíovada, mediante a apresêntação da seguintê

documentôção:
14.1.1 No cáso de empresário individual: inscrição no Registrc Público dê Empresas Mercantis'

a cargo dá Junta Comercialda íespectiva sede;

1.4.1.2 Em se trâtando de microêmpreendedor individuai M!l: Certificado da Condição de
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Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja a€eitação ficârá condil\àrnã

autenticidade no sítio www,po(aldoempíeendÉdoI Aov.br: i
14.1.1 No Ldso de so(iedade empresária, ãto coosiúutivo, estâtuto ou contralo lociàlem vigoí,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4 No caso de sêr o participante sucuÍsâ1, Íilial ou agênciâ, inscrição no Registro Público dê

Empresas Meícantis onde opera, com âveÍbação no RêEistro onde tem sêde a matrizi

14.1.5 i'io cdso de sociedade simple§: irrs(rição do dio corrsiitutavo n{, Àegist.o Civiidas Pessoas

Jurídicâs do local de suâ sêde, â€ompanhadâ de prova da indiceção dos seus edministradores;

14,1.6 No caso de cooperativâ: atâ de Íundação e estatuto social em vi8or, com a âtâ da

àssembleia que o aprovou, devidâmente arquivado na Junta Comerciâl ou inscrito no Registro

Civildas Pessoas lurídicás dâ respectiva sede, bem como o registro de que trata o ârt. 107 da tei

ne 5.764, de1911)

14.1.7 No caso de empresâ ou sociedade estrangeira êm funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8 No câso de atividade adstrita a uma legislação específica: âto de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órBão competente.

14.1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as êherações ou dâ

consolidação respectiva e de documento pessoaldos sócios.

14.2 A REGUI-aRIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA seÍá comprovada mediantê a

apresentação doSseguintes documentos:

14.2.1 Os documêntos relativos à rêSularidade fisaal somêíte terão exi8idos, em momênto

posterioí ao julgemênto dâs propostas, ê apenâs do licitânte mais bem clessificado'

indêpendentê se a Íase de h.bilitação irá ou não antecêder as fases de apresentaÉode

pÍopostas e lences.

14.2.2 Píova de inscrição no câdastro Nacional dê Pessoâ .lurídica (CNPI), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cãdastral, emitido pela Secretaria da Receita Fêdêral

do Ministério da Fazendâ, comprovando possuir situação câdastral ativa para com a Íazênde

Fedeíal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, coníorme o câso, emitido no prazo de até (60)

sessenta dias antecedentes â data de êbertura de proposta;

L4.2.3 Wova de inscÍição no Cadastro de Contribuintes Éstadual, comprovando pÔssuir

lnscÍição Habilitada no câdastro de contribuintes estadual, ou Prove de lnscrição no Câdastrcde

Contribuintes Municapalquando se tratar de prestador de sêrviço.

14.2.4 Prcva de regularidade com a Faz€nda Federal, mêdiânte apresentação de certidão

expedida coniuntamentê pela Secretaíia da Receita Federâl do Brâsil {RFg) e pela Procuradoria_

Gerâlda Fazendâ Nacional (PGFN), referente a todos os cíéditos tÍibutários fedeÍais e à Ilívida

Ativa da União iDAU) poí elas âdministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social' nos

teímos da Portaria Coniu nla ne 1.757, de 02l1Ol2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradorà GeÍaldâ Fazenda Ndcional;

ÇT
'ffi
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14.2.5 prova de regularidadecom a Fazenda Ê<tàdual relãtlvaaodomicihoousededoliftante,

mediante a Certidão Negativâ ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitosê çêrtidão
Negátivâ ou Positiva €om Efeitos de Negativã de Débitos da Dívidã Ativa, expedada pela

Secretariã da Fazenda Estadual;

14.2.5.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tribLrtos estaduâis rela€ionados ao objeto

li€itôdo, deverá comprovar tal condiçâo mediante a apíesentação de declaraçâo da Fazêndâ

6staduaiJo domicílio ou sede do licild,rte, ou outra equivalente, nà fúiÍia dá lei

14.2.6 Provâ de regularidade com â Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negâtiva ou Positivâ com Efeitos de Negativa, de Débitos e

Certidão Ne8ativa ou Posativa com Efeitos de Negativa de Débatos da Dívlda Ativa, expedida pela

sêcretariâ da Fazendô MuniciPal;

14.2.6.1 Casoo licitante seja considerado isento dostributos municipais relacionados aoobjeto

licitado, deverá comprovar tal condição mediente a apresêntação dedeclaração da [azêndâ

Municipal do domicílio ou sede do ticitante, oú outra equivalente, na forma da lei'

14.2.7 Prcva de regularidadê relativâ ao tundo de Garântia por Tempo de Serviço IfGTS)'

mediante Certificado de Regularidade do fGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica fedeíal;

14.2.8 Prova de reguiaridâde com a justiça trabalhistâ, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDÍ), emitida por órgão competeflte da Justiça do Trabãlho

{conforme Art.3" da Lei Ne L2.44O/2011);

14.2.9Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trâbalho noturno, perigoso ou

insalubíe e não emprega menor de 16 anos, lalvo menor, a partir de 14 ânos, na condição d€

aprendiz, nos têÍmos do inciso XXXlll do ârt. 7e da Constituição Fedeíal;

14.2.lOQuandosetratarda subcontratação prevista no art' 48,11, da LeiComplementar n 123'

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

reBularidade fiscal,50cialetrabalhistâ das microempresas e/ou empÍesas de pequeno porte que

sêrão subcontrâtadas no decoríeí da execução do contrato, âinda que exista algumâ restrição'

aplicando-se o prazo de regulârização.

14.3 HABILIÍAçÃO EcoNÔMlco-FlNANcElRA, quê será comprovada mediânte apresentação

dosseguintes documentos:

14.3.1:cenidão negativâ de feitos sobre fâlência, expedida pelo cârtório distribuidordâ sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonialêm caso d€ pessoas físicâs, emitida até 60 (sêssentâ)

dias antes dâ data da sessâo pública ou que esteja dentro do prazo de validade constantê dâ

própria certidão;

14.3.1.1 Caso admitida participação de Pessoas físicas ou Sociedade Simples' deveíá sêr

aprêsentada Cenidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelodistribuidor do domicíliÔ ou

sede do licitânte, desde que âdmitidâ â suâ pârtacipação na licitação

14.3.2Balanço Patrimonial, DemonstÍação de Rêsuhado de Exercicio (ORE)' termos de aberturô

eênecerramento,notasexplicativasedemaisdemonstraçôescontábeisdos2(dois)úhimos

exercicios sociais apreseniados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeirâ da
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€mpresa, vedada â sua substituição por balancêtes ou balanços provisórios, todos dev/damênte

r€sgitrâdos na Junta comercial do Estado da sêde da emprêsa. i

14.3.2.1 Os documentos rêferidos no item acima limitarse-ão ao último exeÍcício no câso de

a pêssoâ jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2 As empresas com menos de um exercício finânceiro dêvem cumprir a êxigência

deste item mediânte apresentação de Salanço de Abertuía ou do Último Balanço Patrimoniâl

levântado, conforme o caao, devidânrente registrado na forma da lei'

14.3.2.3 As sociedades empresárias enquâdradas nas rê8ras dâ lostruçâo Normâtiva RFB n-"

2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobíe â EscÍituração Contábil Di8ital - EcD' para

fins íiscais e previdenciários poderão apresentar o bãlanço patrimonial e o§ têrmos de abertura

eencerramentodolivrodiário,emversãodigitâl,obedecidâsa5noímasdopará8rafoúnicodo

art. 2e da citada instrução quanto a assinatura di8ítal nos referidos documentos' quânto â

Certificação de SeguÍançâ emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

PúblÍcas - Brasileiras- ICP - Brasil

14.3.3Declaraçâo, assinada por Profissional área Contábildevidamente registrado no Con§elho

Rêgionâl de Contabilidade, que eteste o atêndimento pelo lichante dos índices econômicos nos

termos do §1e, ãrt 69 d a lei L4.133/2021, aplica n do Íórm u lasd a seguintê formâ:

)

Índice de Liquidêz Gêrel(à 1,0O):

,..- Atn-oCr.ulunrr + Rali:,tvcl o l'nnpo Pra:"

" 'F,,,rito t i.ulunte+ I'u"tt" \à'tt iiutúntt

Índice de Liquldez corÍênte l> 1'00):

rc=-@
PassivoCirculânte

índice de solvência Gêrâl {à 1,00):

At voTota
oa9,!)., (,ldni-+ôd'(r,o Nd' .'' uLàn'"

14.3,40a4nálisedosdocumentosapresentâdosserãocalculadososíndicesLiquidezGeral(LG),

Liquidez CoÍrente (LC) e Solvência Geral (tG), que deverão apíesentar resultado igual ou

superioÍ a 1{um).

14.3.5As empíesas que apresentaÍem resultado do quociente de capacidade econômico_

finânceira mênordo quêo êxigido,quando desua habiljtação deverão comprovâr' coísiderâdos

os l.lscos para a aa.inistreção, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dêz poÍ cento) do

valor tot;l dos sêus itens ofertados, admitida a atualiração pera a data de âpresentação da

proposta através de indices oficiah'

14.3.6O Iúicroempreendedor lndividual (MÉl) que píetenda âufêrir os beneficios do tratâmento

Çt/,
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diÍeíenciado previstos nê Lei Complem€ntar ne 123 de 2006 estará dispensãdo da apresEôtaçào

do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;

14.4 A QUAI-iFlCAçÃO TÉCNICA, que será comprovada âtrâvés dâ ãpresentãção dos seguintês

14.4.1Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações ê dâs

condições locais para o cumprimento das obrigaçôes ohjPto da li€itação.

14.4.1.1 A declaração acima podeíá seÍ substituída por declâração foÍmal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhêclmento pleno das €ondições peculiarês da

contratação

14.4.2Registro ou inscriÇão da empresa licitantê no CREA (Conselho Regionalde Engenhâíiâ ê

Agronomia)e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo),

14.4-3Comprovação dê âptidão técni.a-opêracional para execução de serviço de complêxidade

têcnológica e operacional equivalente ou supeÍior com o objêto desta contratação' ou com o

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídica§ de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissionalcompetente

quando for o caso, além disso, deverá constar as pârcelas de maíor relevância e vâlor

siginificativo do objeto, coníorme item abaixo:

14,4.3.1 Fornecimento e assentamênto de blocos sextavado para piso ntertravado' espessura

de 8 cm, em via/ êstacionamento ou similar no quântitativo de 24'800 m';

14,4-4Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentâdos em nome da matriz ou da

filial do iicitante.

14.4.5Comprovação da capâcitação técnico'píoÍissional, mediante apresentâção de Certidão

de Acervo Técni€o - cAÍ, expeclida pelo CREA ou cAU cla região pertinente' nos termos da

legislação âplicável, em nome dols) responsável(is) técnico(s) e/ou membros dâ equipe técnica

que participarão dâ execução do serviço, que demonstre aAnotâção de R€sponsabilidade

Técnica 'ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica RRT, relâtivo à execução dos serviços'

alêm disso, deverá constar as parcelas de maior relevância e valor siginificativo do objeto'

conforme itern abaixo:

14,4,5 1 Fornecimento e assentamento de blocos sextavado para piso ntertravado' espessura

de 8 cÍn, êm via/ estacionamento ou similôr no quantitativo de T OOO m2;

92394 SINAP

roq-NEci,vENto e nssENraMENTo DE BLocos SEXTAVADo

PARA PISO INTERTRAVADO, ESPESSURA DE 8 CM, EIII

VIA/ESTACIONAMENTO OU SIMILAR

M2 24.000,00

roÃ-rclvtNrora§seueMENToDEBLocossExÍavaDo
SlNApt PARA PISO INTERTMVADO ESPESSURA DE 8 CM' EM

VIA/ESTACIONAMENTO OU SIMILAR
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14.4.6O(s) profissional(is) indicado(s) na íorma supÍa deverá(ão) participer dâ obra

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionâis de

equivalênte ou superioL desde que âprovada pela Administração

14.4.70 íornecedor ditpoô;bilizará todas âs informaçõês necessáries à compÍovação da

leBitimidade dos atestâdos ou certidôes, âpresentando, quando solicitado pela Administração,

cópia do corúato que dêu suportê à lorrtraiação, endereço atuàl dd CONTRÂTÂNÍE e lúcalêm

que foi executado o objeto contratado, dentre outrosdocumentos.

14.4.8somente poderão ser aceitos atestãdos de capacidade técnica expedidos âús a

conclusão do contrato ou se dêcorrido, no mÍnimo, um ano do início de sua execução, excêto se

houver sidoÍiÍmado pêra ser prestado em prazo inferior.

14.4.9Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para â sua análise

serão obieto de diligência.

14.5 Além das declarações constantes dos itens esp€cíficos acima a licitante deverá

âpresentar aindaas seguintes declâíações, sob pena de inabilitaçâo:

14.5.1Declaração de que âtende aos requisitos de habilitação, e o declarante Íesponderá pela

verâcidade dâs informações prestadas, na forme da lei (art' 63, l, da Lei ne14 l33/2O21);

14.5.2Dec|âração de que.umpre as exi8ências de reserva de carSos parâ pessoa com deficiéncià

e para rêâbilitado dâ Previdênciâ So€ial, previstas em lei e em outrasnormas especificas, na

forma da lei{ân. 63, lV, dâ Leine 14.133/2021);

14.5.3Declaração de que suâs propostâs econômicas compreendem a integralidade doscustos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nâs normàs infralegais, nas convênções coletivas de trabalho ê nos têrmos de

ajustâmento de conduta vigentes na data de entrega dâs pÍopostas, nâ Íorma da lei (art' 63' §

1s, da lei ne 14.13312021\;

14.5.4 A verificação dos documento de habilitação ocorrerá, tendo_sê como referência o dia

em que estes forem efêtivamente apreseítados, caso não coincida com a date do início da

sêssão

15 MODELO OE EXÊCUçÃO DO OSJETO

Condições de Execução

15.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinámica:

15.1.11nício daexecução do objeto: 5 (cinco) dias após a â5sinaturâ do contÍato ou da emissão

da ordem de serviço;

15.1.2Descrição detâlhada dos métodos, rotinas, êtapas, tecnologiâs, procêdimêntos'

frequência e periodicidede de execuçâo do trabâlho estão descritos em documênto

complementdr conÍorme anexo ô este termo:

Local e Horário de PrêstâÉo dos Serviços

15-2 Os serviços serâo prêstados no locais conforme previsto no anexo I (ProietÔ Básico) e estê

termo de referência.

6l
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Materiâis a seÍem disponlblllzados
15.3 Pâra a perfeita exêcução dos serviços, a Contratadâ deveÍá dhponibilDar
equipamentos, ferramentas e uteÍrsílios necessários, nas quantidades estimadas

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário

Fiscalização Técnicâ

15.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que selam

os mâteriâis,
e qualidades

Especificação da Sarantiã do sêrviço {aÍt.40, §1e, inciso lll, da lei nr 14.133, de 2021)

15.4 O prazo de gârentia contratuai cios serviços é aquele estatrciecido r)a Lei n! 3.073, dê 11

dê setembro de 1990 (código de Defesa do consumidod.

16 MODELO DE GESTÃO DO CONÍRATO

16.1 O contrâto deverá ser executado fielmente peles partes, de âcordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nq 14-133, de 2021, e cada pârte responderá pelas consequên'ias

de sua inexecução totalou parciâi.

16,2 Em caso de impedimento, ordem de paralisaçãoou suspensão do contrato/ ocronogramâ

de execução será proríogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tâi§

circunstâncias mediânte simples apostila- As comunicaçóes entre o ór8ão ou entidâde e a

contrâtada devem ser realiradas porescrito sempre que o ato exigir lê I fo rma lidâde, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, [onforme endereço eletrônico informado pela

contratada na 5ua proposta comercial.

16.3 O ór8ão ou entidade poderá convocar representânte da empresa para adoção de

providênciasque devâm ser cumpridas de imediato.

16.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada paía reunião inicial paía apresentação do

plano de Íiscalização, que €onterá informações acerca das obriSâções contratuais, dos

mecaoismos de Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementàr

de execução da contrateda, quando houver, do método de aÍeriçâodos resultados e dassanções

aplicávei5, dêntre outros.

PÍeposto
16.i aContratada desiSnaíá formâlmente o prêposto da empresâ, antes do início da prestâção

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e dêvêres em relação à execução do objeto

contratâdo,
16.6 a Contrôtada dêverá manter preposto da êmpresa no localda execução do obiêto durante

o Período.
16.7 A Contratante poderá recusar, desde quejustificadamentê, a indicâção ou â manutençâo

do preposto dâ empresâ, hipótese em que a contratâda designârá outro parâ o exercí'io dâ

atividade.

tiscalizâção
16.8 A execução

contrato, ouPelos

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

respectivos substitutos (Lei np 14.133, de 2021, art. 117, caput)'

6)L
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cumpridâs todâs as condições estabelecidas no contíato, de modo a assegurâr os

resultados para aAdministração
16.9.1O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de Serenciamento do contrato todas as

ocorÍênciâs relacionadas à exêcução do contrâto, com a descrição do que fornecessário para â

regularização das fâltas ou dos defeitos observâdos. (art. 117, §1s datei n! 14.133, de 2021)'

16.9.2ldentificâdâ qualquer inexôtidão ou irrê8úlaridade, o fiscaltécnico do contrato emrtirá

notificações para a correção dâ execução do contrato, determinando píazo pâíâ a correção'

i6.9.lO íiscaitécnaco do contrato iníoímará ao Sestor do contrato, enr Íempo hábil, d situação

que demandâí decisão ou adoção de medidas quê ultrapassêm sua competência, para que

adotê as medidâs necessárias e saneadorâs, se for o ceso.

16.9.4No caso de ocorrências que possam inviabilizar a €xecução do contrato nas datas

aprazadas, ofisEaltécnicodo contrato comunicârá ofato imediatamente ao gestor do contrato'

16.9.5 O fiscal técnico do €ontrato comunicará ao Sestoí do conlrato, em tempo hábil, o término

do contrâto sob sua rcsponsabllidade, com vistas à rênovação têmpestiva ou à prorro8ação

contratuâ1.

Fiscalizâção Administrati\rd
16.10 O fiscal administíativo do contrato verificará a manutênção das condições de hâbilitação

da contÍâtada, acompanhará o empenho, o pa8âmento, âs 8aíântias, as Elosâs e a

Íormalização de apostilamento e teÍmo§ aditivos, solicitândo quâisquer documêntos

compÍobatÓrio9 pertrnentet, Laso necessáío.

16.10-1Caso ocoÍrâ descumprimento dâs obrigações €ontratuâis, o íscal edministíâtivo do

contíâto atuará tempestivãmente na solução do problêma, reportândo ao Sestor do contrâtÔ

pãra que tome as provdenciâs càblvPis, quàndo ultíapa5sàí a sua competêncrà:

Gestoí do Contrâto
16.11 O gestor do contrato coordenará e atualiração do processo de acompanhamento e

fiscalizaçro docontrato contendo todos os registros formôis da execução no histórico de

gerenci;mento do contrato, a exemplo da ordem de 5erviço, do re8istro de ocorrências' das

ãlterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verlficâçâo da

necessidade de adequações do contrato pâra Íins de âtendimento da finalidade dâ

âdministração.
16.12 O Sestor do contrato acompanhará os registros reãlizados pelos fiscáis do contrato' de

todas as àcorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas âdotadas, informando'

se foÍ o caso, à autoridade supêrior àquelas que ultrapassarem a suõ competência'

16.13 O Eestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação dâ

contratad-a, paía Íins de empenho dedespesa e pagamento, e anotârá os problemãs queobstam

o Íluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

16.14 O gestor do cootrato emitirá documento comprobatório de avaliâção realizada pelos

fiscais té;nico, âdministrâtivo e setorial quanto ao cumprimento de obrigâções assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execuçâo contratual, bâseado nos indicadores

objetivamente deÍinidos e afeÍidos, e a eventuais penâliclades aplicadâs, devêndo constar do

cedastro de atesto de €umprimento de obíigações.

16.15 O gestor d o cont rato tomará pÍovidências pâra a formalização de processo âdministrativo

de respo-nsabilização para fins de aplicação de sançôês, a seí conduzido pêla comissão dê que

69
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trate oart. 158 da Lei n-ô 14.133, de 2021, ou pelo agente oo pelo setor com competênciô para

tal, conforme o caso,

16.16 OBestor do €ontreto deverá ela bora r relatório final com informações sobre a consecução

dos obietivos quêtenhâmjustificadoã contrataçãoe eventuais condutâs a serem ãdotâdâs para

o aprimoramento das atividâdes da Administraçâo.
16.17 O 8êstoí do co ntrato devê rá envia r a docu mentação pe rtinente ao seto r de contratos pâ ra

a formalizâção dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalazação e gestão nos termos do contrato.

17 DA DOTAçÃO ORçAMENIÁRIA
17.1 Nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a indicação de dotação

orçamentária, que somente será exigida parâ a formãlizâção do contrato ou outro instrumênto

hábil, conforme art.77, do Decreto Municipal ne. 21512024.

17-2 A dotâção relativâ âos exêÍcícios finânceiros s0bsequentes será indicada após

àprovâção da Lei Orçâmentáriã respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediântê

apostilameíto.

18 OO RECÉBIMENTO DO OBJíO
18.1 o objeto será Íecebido provisoriamente, de forma sumária, no àto de entíega ou

execúção,juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalente, pelo(a)

responsávêl pelo acompanhâmento e fiscalização do contrato, pârâ eÍeito de posteíior

verificação de suà conrormidadê com as especiÍicações constântes no Termo de ReÍerência e na

propostô.
18.2 O objeto podêrá ser reieitado, no todo ou em parte, inclusive àntes do recebimento

provisório, quêndo em desâcoído com â5 especificações constantes no T€rmo de Referên'iâ ê

nâ propostâ, devendo §er substituído no prazo de 5 icinco)diâs Úteis, e contaí da notificâção da

contratàda, às suas custas, sem preluí2o da âplicãção das penalidãd€s'

18.3 O recêbimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (de'z) diâs Úteis, a contâr dÔ

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrânça equlvalente pela Administração' apó5 à

verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo

detalhado.
18.4 O prauo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado' de forma

juíificada, poÍ iSual período, quando houver ne€essidade de diligências pâíâ a aferição do

atendimento das exigênciâs contratuais.

18.5 No caso de controvérsia sobre â execução do objeto, quanto à dimensão, qualidàdê e

quantidadê,deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14 133, de 2021, comunicãndo'se

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa dâ execução do

objeto, paÍa efeito de liquidâção e pagamento.

18.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistênciâs na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante ô ônálise prévia à liquidação de despesâ, não 5êrá computado pera os

fins do íecebimento definitivo
18.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pêia segurançâ dos b€ns nem a responsabÍlidade ético_proíissional pela perfeita êxecuçâo do
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19 OOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENIO
19.1 Recêbida a Notà Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para Íins de liquidação, na forma da seção ânterior, prorrogáveis por i8ual periodo-

19.2 PaÍa fins de liquidação, o setor competênte deverá verificar se a nota fiscal ou

instÍumento de cobrânça equivalente ãpresenlado expíessa os elementos necessários e

êssenciars do documento,tais como:
19-2.1o prazo devalidade;
19.2.2a data dâ emissão:
19.2.3os dados do contrato e do órgão contratantei
19.2.4o período respectivo de execução do contratoi

19.2.5ovelora pa8âr; e

19.2.6eventual destâque do velor de retençôes tributárias cabiveis.

19.3 Havendoeíro na apreSentàção da nota Íiscalou instíumento de cobrançâ equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidâção da despesa, €stâ ficará sobrestada até que o contratado

providencie âs medidâs saneadoras, reiniaiando-se o prâ2o após a comprovação dâ

regularização da situação, sem ônus ao contratantê
19.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devêíá ser obriSatoriamênte

acompanhado dâ €omprovação dâs certidõês de regularidâde junto à Receitâ Fedeíal do

Brasil/Prêvidência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dÚidô âtiva e tributos), Município (dívida âtiva ê

tribútos), nos termos do ert. 68 dâ tei ne 14.133, de 2021.

19.5 Constatândo se situâção de irregularidâde do contratâdo, sêrá providênciadâ sÚa

notiÍicação, porêscrito, pare qLre, no pra2o de 5 (cinco)diâs úteis, reSularizê sua situação ou' no

mesmo;razo, apresente sua defese O prazo podeíá ser prorroSado uma vez, por igualperíodo'

a critério do contratante.
19.6 Não havendo regutarizãção ou sendo a deÍêsâ considerada improcedente, o contratântê

deverá comunicar âos órgãos responsávêis pela fiscalizôção da regulãridâde fiscal quânto à

inadimplênciâ

do contratâdo, bem como quanto à existênciâ de pagamento â ser efetuado, para que sejâm

acio6âdos os meios pertinentes e necessáÍios para garântir o recebimento de seus créditos'

19.7 Persistindo a irrêgularidade, o contratante deverá adotar âs medidâs necessárias à

rês.isão contratual nos autos do processo administrativo corÍespondente, âsseguÍôdâ ao

contratado â ampla defesa.

19.8 Havendo â efetiva execução do objeto, os pagâmentosserão rêâlizados normelmente' âté

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não re8ulâri2e sua situação fis'âl'

i9.9 o p"g"."nto ,".á efetuado no prazo de até 30 (tÍinte) dies contados da finalização da

liquidação da despesâ, conforme item ânterior.

tô.to ó pagamento se.á realizado por meio de ordem bâncária, pârâ crédito em banco' a8ênc;a

e contacorrente indicados pelo contratâdo.

1g-11S€rá considerada datâ do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem

ban€ária para pagâmento.

19.12 Quando do pagamento, será eÍetuada â retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
lg.12.llndependentemente do percentual dê tributo inserido nâ planilhe' quando houver'
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serão retidos na fontê, quando da realizãção do pa8âmento, os perceÍ

legislação vigente.
19.13 O contratado regulârmente optante pelo Simoles Nacional, nos termos da lei
Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a rêtenção tÍibutária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apres€ntâção de comprovâção, por meio de documento oficial, dê qu€ fãz jus ao tratamênto

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementâr.

ALTAIR CUTRIM OA SILVA

sêcretário Muni.ipal de lnÍraestrutura

Aprovo este Termo de Referência.

Râylson Ramon Santos Nunes

Sêaretário muÍicipal de âdministrâçáo e plane.ismeÍto
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ANEXO ll DO ÍERMO OE REFERÊNCIA - ESTUOO TÉCNICO PRELIMINAR (

- ETP

lJnidâde Rêquititânte
Secretaria Municipâl de tnfràestrutura, 06.439.988/0001 76

alinhamento com o Planejamento anuâl
A necessidade obieto do presente estudo não possui

Organização-

Equipe de Planêlâmento
Ahair Cutrim dâ Silva

píevisão no plâno de contratações anualda

Problema Rêsumldo

O problema identificado é â falta de uma pavimentação adequadâ e resistentê nas viâs públicas

da cidade de Viônâ, resultando em dificuldades de tráfego e manutenção constante-

Em atêndimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o pÍesente instrumênto

caracteriza â primehâ êtapa do planeiamento do processo de contratação e busca atendêr o

interesse público envolvido e buscar a melhor solução para âtendimênto da necêssidede aqui

descritâ.

a§
LO

DESCNrcÃO DA NECESSIOADE

A falta de umâ pavimentação adequadâ e resistente nâs vias públicas dâ cidade de Viâna têm

gerâdo diversos transtornos para os moradores e para a gestão muni€ipal' As vias danificadas

;esultam em dificuldades de tráfego, aumentândo o tempo de deslocamento dos cidadãos e

ceusando preiuízos aos veículo5. Além disso, a manutenção constante dessas vias demanda um

âlto investimento {inanceiÍo poÍ parte da prefêitura, que poderia ser direclonado pâía outres

áreâs prioritáíias.
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A inadequação da pavimentação também cornpromête a segurança dos peaesire/ e dos

motoristas, aumentando o risco de acidentes e prejudicândo a qualidâde de vida da pCpulâção'

Afalta de planêjamento e execução eficiente na realização dê obras de infraestrutüra üária tem

impactos negâtivos no desênvolvimento urbano e econômico do município, afetândo

diretâmente a qualidade dos serviços públicos ofêrecidos à população.

Diante deste cenário, torna-se impre§cindível a adoção de medidas urgentes para solucionar o

píobiema cja Íalta de uma pavimeniação adequadâ e rêsistenae nas vias públicas de Viána'

Somente através de um planeiâmento estratégico e de invêstimentos eficientes será possívêl

garantir a melhoria dâ mobilidade urbana, a segurança dos cidadãos ê o dêsenvolvimento

sustentávelda cidade.

REqUISITOS DA TUTURA CONTRATAçÃO

os requisitos para â solução dâ falta de pãvimentação adequada e rêsistente nas vias pÚblicãs

da cidade de Viana, para â Prefeitura Municipal de Viâna, incluem:

1. Pavimentação de aka durabilidade e resistência, capaz d€ supoÍtar o tráfego intenso e as

condições climáticas da região.

2. Melhoria do tráfego e fluídez nas vias públi.âs

3. Sistema de drenagem eficiente para evitar acúmulo de água

4. Redução do impacto ambiental

5. Utilização de materiais de qualidade comprovada, Earantindo a longa vida útil de

pavimentação.

6- Execução do serviço por empresa especializada e com experiência comprovada em obras de

pôviÍnentação,

7. Custos compêtitivos e dentro do orçâmenio disponívêl

8. Cumprimento de todas as normas técnicas ê leglslação ambientâl vigentes' visando a

sustentabilidãde e segurança dâ obra.

9. Cronograma de execução detalhado e rêalista, que minirnize impactos notráfego e na rotina

da cidâde durante a obrâ.

bcl-

"ífr_

Estês são os requisitos indispensávels para o

adequada e resistente nas vias públicas de

vantajosa mediantê coÍnPetição.

SOLUçÕES DISPONíVEIS NO MERCADO

atendimento da necessidade de pavimentaçâo

v:dnà. ga'drr ndo a seleçào da prooo<ta mâi'
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1, Asfalto convenaional:
Vantagens:

Materialde fácilacesso no mercado
sua aplicação é rápida ê íêlativamênte simples.

- Boa durâbilidade 5ê bem tonservado

Desvântagens:
- Pode apíesentar problemas como trincas, buracos e afundamentos com o tempo

- Requer manutenção constante, aumentando os custos â longo prazo'

- Não é muito resistente a carSas pesâdas.

2. Concreto asfáltico:
vantâ8ens:
- líaior resistência à deformaçâo peímanênte e trincas

- Pode suportar melhoÍo tráfe8o de veículos pesãdos'

- túenor necessidade de manutenção em comparâção com o asfalto convencional

Desvantagen5:
Maior c;sto de exêcução em compaíação com o asfalto convencional'

- oemanda mão de obre especializada para sua àplicação'

- Podê apreseotar menor âderência êm dias 
'huvosos'

3. Pavimentação inteÍtíavada:
vantagens:
- Fãcilidade na execução e manutenção.

- Peímeabilidadê do solo, contÍibuindo para â redução de enchentes'

- Possrbilidàde de remoçào e repos'clondmento dàs peçãs caso ne(essáíio'

DesvantaSens:
- l!4enor í;sistênciâ ao tráfe8o intenso de veículos pesados'

txige um bom processo de compactação do solo antes dâ instâlação'

lúenoÍ duíâbilidâde em comparação com o atfalto ou concreto'

4. Pavimentâção em Bloquetes de concreto:

Vantagens:
- Sisteía modular que permite fácil substituição de peças danificadas

- Resistência elevada ao desgaste causado pelo tráfe8o'

- Variedade de cores e texturas disponíveis pâra desiSn personalizado'

Desvantageas:
- Custo i;ial mais elevado em comparação com outras opções

- n"qu"r ra aria"do 
"rpecial 

na etapa de assentamento pâra evitar desníveis'

- Possibilidâde de a€úmulo de sujeira entre as juntâs

'., oEscRlÇÃo DA §OLUçÃo EscoLHIDACOMO UM TODO

?a
c'ihw
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A êscolha da pavim€ntação ern bloquetes de concreto pàra roLucLonar o problema aa fqL de

Com â pavimentação em bloquetes

resultados pretendidos são:

1. Economicidader Com a escolha dos

de concreto nas vias Públicas

bloquetes de concreto, haverá
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dâ cidade de Viana, os

uma redução nos cLlstos

uma pavimentação adêquada e resistentê nas vias públicãs da cidade de Viaoa foifeiia levando

e.n considêÍàçáo diversas và4tagenc leLniLd, operacioadis e econórnlcas.

Em primeiro lugâr, os bloquetes de concrêto são conhêcidos poÍ sua durâbilidade ê .esistên(ia,

sendo capazes de suportar grandes cãrgas e tráfe8o intenso sem sofrer danos significativos' lsso

garante que a pavimentação irá mantei sua integridade ao longo do tempo, reduzindo a

ne, elsrdàde de.onstdntes .epâros e mdnutencõe'

Além disso, a pavimentação em bloquetes de concreto é Íacilmente removível e substituível, o

que facilita eventuais Íntervenções subterrâneas, como reparos em redes de água e esgoto' lsso

proporciona maiS aBilidade e menor custo nas operações de manutenção, evitando interÍupções

prolongadas no tráÍego.

Outro ponto a ser destacâdo é a versâtilidade estética dos bloquetes de concreto, que podem

serencontÍadosemdiferentescores,formatosetexturas.lssopermiteapersonalizaçãodasvlas
públicas de âcordo com o ambienle urbano, crlândo um visual mais harmonioso e agradável

para os morâdores e visitantes da cidade

Do ponto de vista econômico, a utilização de bloqueies de concreto como solução de

pavimêntação apresenta um bom custo-beneficio a longo prazo. Apesar deter um investimento

inicial um pouco maís elevado em comparação com outros tipos de pavimentação' a

durabilidade e bâixa necessidade de manutenção âo longo dâ vida útildo materialcompensâm

esse custo adicional,

Ponànto, ê eS.olnd dd pàr,r-nentdcâo em broquetes de concÍeto se moglra como à op\ão mài1

adequada paÍa resolver o problêma dê faltã de umã pavimêntação adêquada e resittente nas

vias públicâs da cidadê de Viana, trazendo benefícios técnicos, operacionais e econômicos para

a pr€feitura e pâra toda a população local.

paRcEr.AMENTo ou NÁo DA coNTRAÍAçÃo

A contÍatação nâo será Parcelada.

RESUTTADOS PRETI NDIDOS

:E:
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d€ mânutenção das vias, pois são mais durávêis ê requerem menos intervenções ao lonEo do

tempo. Além disso, o custo inicial da instalação dos bloquetes é m€nor se compãrado a outras

opções de pavimentação, resultando em economia para â prefeitura.

2. Melhor eproveitamento dos recursos humânosr A aplicação dos bloquetes de concreto é mài!

rápida e simples, o que permite a otimização do tÍabalho da equipe responsável pela

pavimentaçâo- Dessa forma, os recursos humânos disponíveis serão melhor aproveitados,

aumentândo a eficiênciâ na execução do proleto.

3, Melhor âpíoveitamento dos recursos materiais: Os bloquetes de aoncrêto são produ2idos e

partirde mâteÍiais abuídantes e de baixo custo, como o cimento, areia e brita' lsso significa que

a utilização destes materiais na pavimentação das viâs resultará em um melhor aprovêitamento

dos recursos disponíveis, contribuindo parâ a sustentâbilidade e Íedução de despeídÍcios'

4. Melhor aproveitômento dos recúrsos financeiro5: Como os bloquetes de concreto têm Llm

custo inicial mêis baixo e requerem menos manutenção ao longo do tempo, a prefeitura

conseguirá utilizar de forma mâis eficiente seus recuísos financeiros, direcionando-os para

outrê; necessidades da cidade. Assim, a escolha dessa solução peÍmitirá um melhor

aproveitamento dos recursos ílnanceiros disponívei5

:= PRÔVIDÊNCIAS AS€REM ADOÍADAS

3 coNÍRATAçÕEscoRREtAÍas

Nâo há oecessidade de contratãções correlatas e/ou interdependentes antes de se contÍatar a

solução escolhida, que é â pavimentação êm bloquetes de concreto A implementação dessa

solu;ão pode ser íeita de forma indêpendentê, sem â necessidade de contratâr outÍos seruiços

ou piodrto. p"r" .u, t"alização- Possíveis contrataç6es necessárias poderiãm incluir a compra

dos materiais para a pavimentâção, a contratâção de mão deobra espec'alizeda parâ a execução

do projeto e possíveis serviços de análise do solo para Sarantir a durâbilidade da pâvimentação'

1. Realizar ievantamento técnico das viâs públicas que necessitam de pâvimêntação em

bloquetes de concÍeto.
2. Elaboraí oroieto le(nico detalhado parà a e,ecução da pavimenldção'

^ 3. nea|za. trcrtaçâo para . ontrataÇào dà empresa íesponsável pelâ obía'

4. Càpacitar seívidores responsáveis pela fiscâl»ação dâ obra e gestão contratual' garantindo o

corrêto acompenhamento e execução do proieto..

p--
-,4*a>4,(P
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IMPACTÔS AMAENTAIS

Possíveis impactos embientais da pavimentação em bloquetes de concreto podem incluir o

aumento da impermeabilização do solo, provocando enchentes e dim'nuindo a infiltraçãô de

áBUa no solo. Pera mitigaresses impaalos, Ínêdidas como a instalação de sistsmas d€ drênâgem

adêquados e a utilizaçãode blocos permeáveh podem seradotadas'

Além disso, para promovêí o baixo consumo de enêrgia e recursos nâ pavimentação' é

importante utilizâr matêriais prodLrzidos de forma sustentável' privilegiar fornecedores lô'ah

pera reduzir o transporte de mâteriais e utilizar técnicâs construtivas que minimizem o

desperdicio de materiâis-

Quanto à lo8ísticô reveísa pâra dêsfazimento e reciclagem dos bloquetes dê concreto' quândo

necessário,; importânte prever um plano de des'arte adequado desses materiais ao finâl dê

sua vida útil, incentivando a reciclagem e reutilização dos mesmos Em casos de substituiçãÔ ou

reformadâsViaspavimentada5,alogísticafeversadeve5erincorporadanoplanejamentopara
gârantü uma destinação ambientalmentê coÍíeta dos rêsiduos gerados
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o coNcLusÃo

As ânálises iniciah demonstraram que a contratação da

têcnicâmente indispensável. Portânto, com base no que foi

que à conlÍatação em questão ê PLTNAMLNT' vlAVtL'

solução âqui Íeferida é viável e

apresentado, Podemos DECLARÂR

ALTAIR CI]TRII\,4 DA SILVA

secretáíio Municipal de lníraestrutura

- t-LlL,)A
W
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ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

CONCORRÊNCIA. ELETRÔNICAN9 016/2024

Pre2ados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígraíê, essumindo inteira íesponsabilidade por quaasquer êríos ou omissóes que venham a

seí verificados nâPreParação.

1. PROPOSIA DE PREçOS:

2. PROPONENTE:

RAzÃo socrAL:...cNPli...

ENÔEREçO:,,,

T€LEFONEr...

E.MAIL:,

3. RÉPRESENTANTE LEGAI- QUE ASSINARÁ A AÍA OE REGISTRO DE PREçOS E/OÚ O CONÍRAIO

NOMEr...

CPF:..

RG: .. NACIONAIIDADE:. ESTADOCIVrL: .

PflOtlSSÃo:...

ENOERÉÇO COMPIÊIO: ,,,

4. PRAZO DE VAI-IDADE DA PROPOSÍA: ...

5. DADOS BAÍ{úRIOS DACMPRESA: ,.,

Declaramos que êstâmos ciente e concordamÔs com as condições contidas no edital e seu§

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende â intêg'âlidade dos custos para

atendimento dos direitos tra balh istâ s assegurados na Constituição Federal, nas leis tÍabalhistas'

nas normas infralegais, nas convenções coletivâs de trabâlho e nos termos de aiustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega emdefinitivo ê que cumpre plenamente os reqÚi§itos

de habilitâção deÍinidos no instrumento convocatório.

Locale data

Nome e assinaturâ do representante legal dâ empresa(Ns da idêntidade do declarante)

ITEM DESCRTçÃO MARCA QUANT, V. UNIÍARIO V. TOÍAL

VATOR GLOBAI- RS

EXTENSO)

(POR

C.U.
IJ,
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ANEXO III - MINUÍA DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

CONCORRÊNCIA. ELEÍRÔNICANE 016/2024

ESTADO DO MÁRÂNIIAO
PREFEITURÀ MUNTCIPAL Dtr VIANA /1r) .- 

-.*

T\
LO

,,,^\
llg

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne 
-J.tEt14.133/2021

PROCESSO OE ORIGEM

Pregão Eletrônico
Ne PROCESSO ADM lN ISTRAIIVOt 122/2024

oBiEro
Prestação de sêrviços de pavimentação em

VAI,OR TOTAL REGISÍRADO

RS 0,0o (valor Poí extenso)

VIGÊNCIA5

lNlCIAL: _ de 

- 

de 

-FINAL: 

- 
de 

- 

de 

-
óRGÃo G€RENclÂDoR

Comissão d€ Contratação

óRGÃols) PARIcIPANÍE(sl

não

DADOS DO BENEHCIÁRIO
RAZÃO SOCTA! CONÍRATADO, CNPI nq .-J 

-'-LoEradouro ..., Númêro ..., Baiío...., Cidade.. ., EnâdÔ.. ..

None Responsàvel(onrraràdo . CpF no

Trelêfonê.....-... Emâil

PREÂMBUI'O

Aos 

- 

de 

- 

de -- secretaria Municioal de Administração e planejamento'

inscÍitê no CNPJ ne 06.439 988/0001-76, através da Unidadê Gerenciâdora' a Comissão de

Contratação, lavra a presênte Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo

bloquête no muôicipio deViana'MA.

o

êl
LO
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Administrâtivo em epígrafe que deu origem a Concorrência Ns XX/2O24, prc.esso' Í\e 12212024,

que tem como objeto a Prestâção de serviços de pavimentação em bloquete no município de

Viâna - MA, RESoLVE rêEistrar os preços da empresâ indacada e quâlificada nesta ATA,

observados âs especificações, os preços e os quantitativos do termo de rêferência/Proieto

Básico do Processo de Contratação em referência refêíênciada, atendendo as condições

prêvistâs no editalde licitação, sujeitando_se as partes às normês constantes nâ Lei n9 14.133,

de 1? de abril de 2021, bêm como, as cláusulâs e condições abaixo estabelecidãs, constituindo'

sê esta ATA em doaumento vinculativo e obrigâcional às partê§'

CúUSUI.A PRIM€IRÂ- DO OSJETO

1- Â pÍeseotê Ata tem por objeto Prestação de serviços de pavimentação em bloquetê no

município de Viana ' MA, especificado no Termo de RefeÍência, Anexo I do edital Concorrênciâ

Ne xxl2124, procêsso ne 122/2024, quee parte inte8.â nte desta Ata, êssimcomoâs propostas

cuios preços tênham sido registíados, independentemente de transcíição'

cúusuta SEGUNDA- DAvaLlDAoE, FoRMALlzaçÁo Ê caDAsrRo RESERVA

2.1- A válidade da Ata dê Rêgistro de Preços será de 12 (doze) meses, contâdo a paítir do

primêiío dia útil subsequentê à sua assanatura, podendo ser prorro8ada por i8uãl período'

mediânte a anuência do fornecedor, de§de que comprovado o preço vantajoso'

2,1,1 - O contrato decorrente dâ ata de registro de preços terá sua vigência estebelecida no

próprio instrumento contratual ê observerá no momento dá contratáção e a cada exeíci'io

financeiro a disponibilidade de cíéditos orçamentários, bem como a previ5ão no plano

pluÍienual, quando ultrepassar 1 (um) exercício Íinanceiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá hâver a indicação da

disponibilidade dos cÍéditos oÍçamentários Íespectivos.

2.2 -A €ontratação com os íornecedorês registrâdos na âta será formalizade por intermédio de

instrumênto contratual, emissão de nota de empenho de despêsâ, autorizâção de compra ou

outro ínstrumento hábil, conforme o an. 95 da Ler ne 14 133, de 2021'

2.2-1- o instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

2 3 - os contratos decorrentes do sistema de registro de prêços poderão ser alterados'

observado o art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo dê contratâção, deveÍão ser observadas as seguintes condições para

formalização dâ ata de rêgistro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços ê os quantitativos do adjudicatário e se obriSar nos

limites delãj

2.4.2 Será incluído nâ ata, nâ Íorma de ânexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

que:

2.4-2.1 - AceitãÍêm cotar os itêns com preços iSuais âos do âdiudicâtário' observâda a

";b
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clâssiÍicação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respêitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata-

2.5 -o registro a que se íefere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidad€ de atendimento pelo siSnatário da ata.

2.6 - Êàra íins dd ordcm de .lãssifi!á,yão, os licitalites ou fornêcedoies quÊ ãceiiâiêm ieduzir

suãs propostas pãra o preço do âdiudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem

suâ proposia oriSinal.

2.7 - A hâbilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reservâ a que se refere o itêm

2.4.2.2 somente será efetuada quando houver necess;dade de contratâção dos licitânies

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

2,7,1- Quando o licitante vencedor não assinar a atâ de registro de preços, no prazo e nas

condiçôes estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 -Quando houvero cancelâmento do registrodo licitante ou do registro de preços'

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitântes e Íornecedores será divulgâdo no PNCP e

íicaÍá disponibilizado durante a vigência dã ata de registro de preços'

2.9 -Após a homologação do pÍocesso de contratação, o Íornecedor mak bem classifi'ado s_Ârá

convocado para assinar a ata de re8istÍo dê pÍeços, no prazo e nas condições estabelecidos no

instrumeotoconvocatóÍio,sobpenadedecairodireito,sempreiuízodassançõesprevistasna
Lei ns 14.133. de 2021.

2.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(umâ)vez, por igual período' mediente

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo' devidamente

justiíicadâ, e que a justificativa seja aceita pela Administração'

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinâda por meio de assinatura digitai e

disponibilizada no PNCP.

2.11- ouândo o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nâs condições

estãbelecidos no edital ou no aviso dê contratação, e observado o disposto no item 2-7'

obsewardooitem2Tesubitens,íicafacultadoàAdministraçãoconvocaroslicitântês
remanescentes do cadastro de reservâ, na ordem de classificação, pãra fãzê lo em igual píâzo e

nâs condições propcstas pêlo primelro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantês que trata o item 2'4'2 1, aceitar a contraiâção nos

têrmôs do item anterior, a Administração, observadog o valoÍ estimado e sua evêntuâl

dtuàlrzação nos reírnos do r1(tr.rrrênlo ccrYocàtoric podelá'

2.12,1 Convocar para negociação Ôs demais liciiantes ou fornecedores remanescentes cuios

preços fcram reglstrados sem rêdução, observada a ordem de clâssíficação' com vistas à

obtenção de píeço melhor, mêsmo que acima do preço do adjudicâtário; ou

2.12.2 - Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedoÍes

rêmanescentes.atendidaaordemclassiÍicatória,quandofrustradaanegociaçãodemêlhor

7-'.-^.
ESTADO DO }IARANTIAO ô<9
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âderirem à registro de

2.13 A existência de preços registrados implicará compÍomhso de fornecimento nas cdndições

estabelecidas, mas não obr;gará a Administração ã contratar, íacultada a rêalização de licitação

especiíica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CúUSUI.A TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1 Duranie a vigência da ata, os órgãos e as entidades da AdnrlnistrâÇão Públi€a Municipal

que não participaram do procedimênto dê IRP podêrão aderir à âta de registro de preços na

condição de não participantês, observãdos os seguintes requisitos:

3.1.1- Apresentação dejustificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável

desâbastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3.1.2-Demonstração de que osvalores registrados estão com pât íve is com osvãlores prâticâdos

pelo mercãdo na forma do àrt. 23 dâ Lei ne 14.133, de 2021; e

3.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da e.tidade gerenciadora e do fornecedor'

3.2 - A âutoÍização do órgão ou entidade geÍenciadora âpenas será reâlizada após a aceitação

dâ adesão pelo fornecêdor.

3.2.1- O órgão ou entidade gerenciadora podeíá Íeleitar adesões câso elas possam acarrêrâr

prejuízo à execução de seus própÍios contÍatos ou à sua càpaciCade de gerenciamento'

3.3 - Após â autorização do ór8ão ou da entidade gerenciadorâ, o órgão ou êntidade nào

participante dêverá efetivar a aqLiisição ou a contÍatação solicitaCa em até noventa dias'

observado o prazo de vigência da atâ,

3.4 O prazo de que tratâ o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação' poderá ser

prorrogado êxcepcionãlmente, mediante solicitação do órgão ou da entldade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desd€ que respeitado o limite temporai de

vigência da atã de registro de preços.

3-5 - o órgão ou a entidade poderá aderÍ ao item da ata de registro de preços da qual seia

integrãnte, na qualidade de não participante, para aqueles itens paíà os quars nào tênha

quantitativo rêgistrado, observados os requisitos do item 3 1'

3.6 - As aquisições ou contrâtações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade' a

cinquenta porcento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na atâ

de registro de preços para o Eerenciadorê para os participantes'

3.7 - o quantitativo decorrente das adesôes não poderá exceder, na totalidade' ao dobro do

quantitativo de câda item registrâdo na ata de registro de preços parâ o gerenciador e os

participantês, independentemente do núnrero de órgã05 ou entidades não participantes que

CúUSUI-A QUARTA - DOS IÍENS RÊGISTRADOS

4.1- O preço registrado, as especiíicêções do objeto, as quantidaciês de cada item € as demais

condições ofertadas na píoposta são as que segueml
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CúUSULA QUINTA- REMANE]AMENÍO DAS QUANÍIDADES REGISTRADAS

5.1 - As quantidades previstas paÍa os itens com preços registrados ne§ta âta de registro de

prêços poderão ser remanejâdas pelo órgão ou entidade gerenciadoÍa entre os órgãos ou

ê1tidade. pàrticipônle( do íeg:çlío de p-e\os.

5.2-O rêmanejamento somente poderá ser Íeito de óÍgão ou entidade participante para órgão

ou entidade ParticiPãnte.

5.3 O órgão ou entidade geren.iadora que tlver estimado as quantidades que pretende

contratar seÍá considerado participantê para eÍeito do remânejamento

5.4 - Competirá âo órgão ou à entidade gerenciadora autoriTar o remanejamento solicitado'

com a redução do quantitãtivo inicialmentê informado pelo órgão ou pela entidade participante'

desdê que haia prévia anuência do órgão ou da entidâde que sofrer redução dos quantitativos

iníormados.

CúUSULA SEXTA -ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1- É vedâdo eÍetuar âcréscimos nos quantitativos fixados na ata de Íegistro de preços'

6.2 - Os preços reBistrados poderão 5er altêrados ou atualizados em decorrência de eventuãl

redução dos preços praticados no mercado oL de fato que eleve o custo dos bens, das obras oil

dos serv:\o( Íeg,stÍddos na\ \egurnlPs , luàçõê\:

6.2.1 - Em caso de íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em de€orrência de fâto§

iÍnprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçâo dâ ãia

tâl como pactuada, nos termos da alÍnêa "d" do inciso ll do caput do art- 124 da Lei ne 14 133'

de 2021)

6,1.2 - Ern caso de criação, alteraÇão ou extinção de quaisquer tributos ou encarSos legais ou a

supêrveniência de disposições iegais, com comprovada rêpercussão sobre os preços registrados;

6.1.3 - Na hípótese de previsão no !nstrumento convocatório de cláusula de reaiustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos iermos da Le! n9 14'133, de 2021-

6.1.3.1 - No caso do rêaiustamento, deverá ser respeitada a contagem da ânualidade e o índicê

prêvistos pâra a contratação;

6.1-3.2 - No caso da repactuação- poderá ser a pedido

definidos

cúusuLA sílMA- NEGocAçÃo DE PREços REGlsrRADos

7.1- Na hipótese de o preço registrado tornar se superior ao preço praticado no mercãdo por

motivosupêrveniente,oórgãoouentidadegerenciadoraaonvocaráofornêcedorparanegociar

a redução do preço registrado.

do interessado, conforme critérios

contratação

<'9Y^t
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7.1.1- Caso não âcêite reduzir seu preço aos vâlores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas.

7.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciado. convocará os Íornecedores do

cadastÍo de rêserva, na ordem de classificação, para verificaí se aceitam reduzk seus preços aos

vâlores de mercâdo e não convocârá os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registío

7.1.3 - Sê não obtivêr êxito nas nê8ociaçôes, o órgão ou êntidade gêrên'iadora procêderá ào

canc€lamento da ata cie registÍo de prêços, adotando 3s mêdidas cabíveis pâra obtênção de

contratação mais vantaiosa.

7.1.4 Na hipótese de Íedução do prêço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos ê à§

entidades que tiveíem firmado contrâtos decorrentes da ata de registro de preços para que

àvêliem a convêniência e a oportunidâde de diligenciarem negociação corn vistas à alteíação

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, dê 2021'

7.2 - Na hipótese de o píeço de mercado tornar_se superior ao preço registrado e o forne'êdor

nãc poder cumprir as obriSações êstabelecidas na ata, será facultado ao Íornecedor requerer

ao gerenciador a alteÍação do preço registrado, mediante comprovâção de fato superveniente

qLre s'rpostàmenle o,mposribilite de cump'ir o 'orpromi'so
7 2.1 NeÍe caso, o fornecêdor encaminhará, iuntamente com o pedido de alteração' â

documentàção comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidadê do preço

registrado em relaçâo às condições inicialmente pactLladas.

7.2-2 - Na hipótese de não comprovação da existência dê fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeÍerrdo pelo órgão ou êntidade Serenciadora e o forne'êdor

deverá cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro'

nos termos do Ítem 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14133, de 2021' e nâ

legislãçâo aplicávêi.

7.2.3 - Na hipótese de câncêlamênio do registÍo do fornecedor, nos têrmos do item anteÍior' o

gerenciador convocará os fornêcedores do cadastro de reserva, na ordem de clãssificação' para

verificar se aceitâm manter seus preÇos registrãdos.

7.2.4 Se não obtiver êxito nas nêgociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedeíá ào

cancelamento da ata de Íegistro de preços, nos termos do item 64, e adotará as medidas

câbíveis pâra a obtenção da contratação mais vantâiosa.

7.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade Serenciâdorâ

atualizará o preço registrado, de acordo com a reãlidade dos valores praticados pelo mer'âdo'

7.2.6 - o órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contíâtos dêcorrentes dâ ata de registro de prêços sobre a efetiva alteração do preço

registÍado, para que avaliem a necessidâde de alteraçào contratual, observado o disposto no

art. 124 da Lei 14.133, de 2021-
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CúUSUTA OITAVA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

il.462,

8.1- o regist.o do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1 Descumprir as €ondições da ata .le registro de preços, sem motivo justificãdo;

8.1,2 Não retirâr a nota de empenho, ou insirumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administrâção se m j ustiÍicat iva razoável;

8.1.3 - Não aceitãr manter seu preço registrado, na hipótêse prevista no artigo 27, § 2p, do

Decreio ,,Ê ii.462, de 2023, ou

8.1.4 - sofrer sanção prevista nos incisos lllou lv do caput do art 156 da Leine 14'133, de 2021'

8.1.4.1- Na hipóiese de aplicãção de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art 156

da lei ne 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicâda ao fornecedor não ultrapasse o praTo dê

vigên€ia da ala de registro de preços. poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão Íundamêntadã, decidlr pela manutênção do registro de preços, vedadas cootíâtações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção,

8.2 O cancelamento dê registros nas hipótesês previstas no item 6'1 será formalizado por

despacho do óÍgão ou dâ entidade gerênciãdorâ, garantidos os princípios do contrãditório e da

ampla deíesa,

8.3 - Na hipótese de can€elamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidâdê

gerenciadora poderá convocar os licltantes que compõem o cadastro de reservâ, observâda a

ordem de classificação.

8.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador' em

deteíminada atâ de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

que devrdàmenre compíovada: e lustiflLdddr:

8.4.1- Por razão de interesse pÚblico;

8.4.2 -A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8,4,3 - Se não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar

se superior ou infêrior ao preço registrâdo, nos termos dos artigos 26, § 3e e 27, § 4s, ambos do

2023-Decretc

CúUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 - O dêscumprimento da Ata de Registro dê Preços enseiará aplicâção das penalidâdês

êstâbêlêcidas no insiruraento convocatóriÔ;

9.1.2 - As sanções iambém se ãpllcam aos intêgrantes do cadastro de resêrva no registrÔ de

preços que, convocâdos, não honrãrem o compromisso assumido iniustificâdamente apos

têrem assinado â âtã,
g-2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

dêscumprimento do pactuadô nesta ata de registi'o de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos óigãos ou entidade participante' caso no

qual caberá ao respectivo óígão pãrticipanie a aplicâçâo de penalidadê'

9.3 - O óÍgão ou entidade participant€ deverá comunicar ao órgão geÍenciador qualquer 
'las

Rubrica _
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ocorrências previstâs no item 6.1, dada a necêssidade de instauraçâo de

cancelâmento do registro do

cúusut-a DÉclMA- DAs DlsPoslçÔEs FlNAls

10.1 - As condiçôes geí3is de execução do obieto, tais como os pÍazos pâra entrega e

recebimento, âs obrlBaçõês da Administração e do fornecedor registÍado, penalidades e demais

condiçõer Ju ajustc, encorrtram se cieiiniLios no TerlÍo de Referêir'iã, AÍexÜ i do instrijmênto

10.2 - lntê8ra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo l, com o cadastro de íêservâ dâ§

empresas signatárias quê aceitam cotar os itens com os prêços iguais ao do licitante vencedoí

do procedrmenlo de contrdtaçào em referên'iá

10.3 - Fica eleÍto o Foro de cidade de Viana -MA, para dirimir quaisqueí litígios oriundos dâ

presente ATA de Rêgistro de Preços (ARP), quê não puderem ser administrativamente

solucionados, renunciando, como rênunciado têm, a qualquêr outro por mais privilegiado que

seja, âté mesmo se houver mudança de domicilio de qualquer das pârtês'

Viâna -Ma

(ASSINATURAS)
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ÀNEXO DA ATÂ OE R€GISIRO DE PREçOS DO CONCORRÊNCIA NS 016/2024 Ne 72212024

CADASTRO DE RESERVA OA ATA DE R€GISTRO DÊ PREçOS N'....J-
aceita(m)cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epigíafe com

preços iguâis ao do licitante vencedor dà coNcoRRÊNcla Ne xx/2024 - PRoCESSO Ne

122/2024, detenlot dos preços registrâdos com esta Prefeitura Municipal, na sequência da

classificação do certãme, os seBuintes fornecedores:

coLocÂçÃo aonNEclooR cNPl CONIÀÍOS NA DOSITTNs

Viâna-[,4a

{assrNAÍuRAs)

f,STÀDO Do MARANHÀO
PREFEITULÀ MTiNICIPAL DE lT-ÀNÀrs

REPRESENTÁÀTENDaREçO 
E

de



Comissão de contratação
Fts 

-

ESTADO DO ]IIÀRANHÀO
PREFEITT]ILÀ XÍUNICIPAL DE VIÀNA

ANEXO IV - MODELO DEÍERMO OE CONTRATO

DADO5 DO CONTRATADO
RAúO SOCIAL CONÍRAÍADO, CNPI n!

OB.IETO CONTRATUAL

Logíadouro.. , Númeío...., Bairro... , Cidade . .

Nome Responsavel Contratado.. .., CPF nq

CONTRATO Ng_-J
coMPMS E SERVIçOS COMU NS - lEl 14.133/202 t

PROCESsO OEORIGEM
CONCORRÉNCIA - ELETRÔN ICA N9_-- ,,,-J
Ne PROCESSO ADM NISTRÀTIVO: /

FISCAI, DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrêto....

VALORCONTMTUAL
R§.................................... (..... . ...)

VIGÊNClAS CONTMTUAL
lNlClAL: /-J-
FINAL: /-/-

DAOOS DO CONTRÀTANTE

MZÂO SOCIAI CON TRATANÍE, CNPJ ns - .

Losradouro...., Númêro..., Baiüo....., Cidêde...., Est.do.....

Nomê Rerpo.sâve Contrantê....., CPF.

PREÂMBUI.O

Aos- de- de 
- 

a Razão Social ContÍâtante... - ilF, através da Unidade

AdmiÍrsitrâti; C;niratante ....., inscÍitã no CNpl ns - 
-.-J- -, 

em observânciã às

disposições da Lei na 14.133, de 1-'de abr;l de 2021 na prêsença de testemunhas âbàixo

nomeaàas a€orclam en assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de

Contralâção em epígrafe, mediante ãs cláusulâs e condições a seguirenunciadas'

CúUSUI.A PRIMEIRA_ DO OBJETO E DA VINCUTAçÃO {âTt. 92, I E II)



IST-{DO D() }ÍARA\HÀO
PREr-El rUrL{ lllt-\l( IPAL llf vl^\\

comissão de contratação
Fls 

-

Rubrica

bloquete das vias públicas do Município dê Viâna - MA, dê ãcordo com as especificaç6es e

condições definidãs no Têímo de Referência/Projeto Básico eem conformidâdê com â propo§ta

de prêço apÍesentadâ pela CONTRAIADA.

cúusuta SEGUNDA- oo PREço (art.92, V)

2.1- O valor do presente contrato é de RS......... ( ................. .. . ......... ), em conformidâde com a

proposta apresentada pela CONTRAÍADA, conforme quadro abâixoi

1

2

3

É5PECIFICIçÓES E IÍEN5 DO CONTRAÍO

MáÍ6 Unidade quant.

v.lo.Total R$ " '

2.2 - No valor acimâ êstão incluídas todas âs despesâs ordinárias diretâs e indiÍetas

decorrentes da execução do obieio, inclusive tributos e/ou impostos, encâr8os sociâis,

trabalhistas, píevidenciários, fis€ais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, fÍete,

seguro e outros necessáriot ôo cumprimento integrãldo objeto dâ contratação-

2.3 - O valor âcima é meíamente estimâtivo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados

2.3 - São anexoa a este instrumento e vinculam esta €ontratação, independêntemente de

transcriçâo:
2.3.1 - O Termo de Reíerência que embasou a contrâtação, em especial as cláusulas

especificas quanto a forma de execução do objetoi

2.3.2 - Editalde Licitação ê/ou Aviso de Contíatação Direta, conformeo caso;

2.3.3 -A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais enexos dos documentos supracitados.

CúUSUTATERCEIRA- DO PRAZO DE VrcÊNCIA DO COÍ{TRATO

3.1 - O prãzo de vigência da.ontratação terá inicio ne dala de -JJ- ê encerramênto

en JJ- nâ forma do ârtigo 105 dâ Lei n' 14.133, de 2021 e, em câso de seN'ços e

fornàcimentos contínuos, poderão ser proÍogáveis por até 10 anos, na forma dos âíti8os 106 e

107 dã Lêin'14.133, de 2021.

4.1-1 - O prazo de vigência será automaticâmente prorrogado, independentemente de termo

âditivo, quando o obieto não íor €oncluido no pêríodo firmado acima, ressâlvadas as

providênciâs cabiveis no caso de culpa do contrâtado, prêvistas neSte instrumento'

4.1.2 - A proÍrogâção de que tratâ esse item é condicionadâ à avaliâção, por parte do Gêstor

do Contrato, da vantâiosidade de prorrogâção, a qualdeverá ser realizada motivãdâmentê, com

bãse no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade'

êconomicidade e oportunidade dâ contratâção, e nos demais aspectos que foÍem julgados

L>í
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3-2 -O contratado nãotem direito subjetivo à prorroBaçâo contratuà1.

3.3 - Em câso de prorroBâção dê contrato dêveíá ser promovida mediante celêbração de

termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser pÍorrogado quândo o contÍatado tiver sido penalizado nas

sançõÊs de declaração de inidoneídade ou impedimento de licitar e contrãtar com poder

púbrico, observadas as abrangênciat de apIcação.

CúUSUTAQUARTA- MODETOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRÁTUAIS IãN.92,IV, VII ê

xvnr)
Condiçô6 de Exêcução
4.1 Aexecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.1.1 lnicio da execução do obieto: 5 (cinco) diás âpós a assinatürâ do contrâto ou dâ emissão

da oÍdem de serviço;

4.1.2 Descrição detâlhada dos métodos, rotinas, etapâs, te€nologiâs, procedimentos,

frequência e periodicidade de execução do lrabalho estão descritos em documento

comprementâr conforme ânexo a este termo:

Local e Horárioda Preslação dos S€rviços

4.2 Os serviços seÍão prestados no locais €onforme previsto no ânexo I (Projeto Básico) â este

termo de reÍerência.

Mãtêriais a sercm disponibilitedos
4.3 Para a perfeita êxecução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

eqLripamentos, fêrramentes ê utensilios nêcessários, nas quantidâdes estimãdas e qualidadês

estabêlecidas, promovendo sua substituição quando necêssário,

Espêcificação da Sarantia do seíviço (art. 40, §1e, in.iso lll, da I'ei ne 14.133, de 20211

4.4 O prazo de gâíântia contratual dos seÍviços é aquele estabelecido na Lei ne 8 078, de 11

de setembro de 1990 (Códiao de oefesa do consLrmidor)

4.5 MOOEI.O OE GESTÁO DO CONTRATO

4.5.1 O cofltrato deverá set executâdo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençâdas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada partê respondeíá pelas consequências

de rLra inexecução total ou párciâ1.

4,5-2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronog'âma

dê exeaução será prorrogado automaticâmente pelo tempo coírespondente, anotadas tâis

circunstâncias mediaote simples apostila- As comunicações entre o ór8ão ou entidâdê e a

contrâtada devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigar ta I fo rmalidade, âdmitindo_

se o uso de mensagem eletrônica pâra esse Íim, conforme êndeíeço eletrônico informâdo pelâ

contíatâda na sua proposta comercial,
4.5.3 O óí8ão ou entidâde poderá convo.ar representantê da empÍesa parâ âdoção de

providênciasque devam ser cumpridas de imediato.

4.5.4 Após a assinatüra do contrato ou instrumento equivâlente, o órgão ou entidade poderá

convocar o íepresentante da empresa contràtada para Íêunião inicial paÍa apresentaçâo do

--r- '-'
}]STÁDO DO }ÍÀRANÍIAO

$
9ÇY-
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plâno de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de Íiscalização, das estrâtégias para execução do objeto, do plano complemeniâr
de execução da contratada, quando houver, do método de âíerição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

4.6 AContrátadâdesignâÍáformalmenteoprepostodaempresâ,antesdoiníciodaprestàção
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e dêveres em reiâçào à execução do obieto

contratado,
4.7 A Contratada deverá manteí preposto dô empresa no locâlda execução do objeto durâniê

4-8 A Contratantê poderá recusar, desde que jüstificadamente, a indicação ou a manuien(ão

do preposto da empresa, hipótese em que a ConiÍâtada designârá outro para o exercício da

Fiscalização
4.9 A execução clo contrato devêrá ser acompanhadâ e fiscalizâdâ pelo(s) fiscal(is) do

contrato, oupelos respectivos substitutos lLei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
4,10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiâm

cumpridas todas as condições estebelecidas no contrato, de modo a assegu'âr os melhores

resu{tados para aAdministraÇão

4,10.1O íiscalté€nico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todâs as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que fornecessário para a

regularização dâs falias ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e daLêi ne 14'133, de 2021)'

4.10.2ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações pãrâ a correção da execução do contrato, deteÍmlnando prazo para a coÍreção'

4.10-3O Íiscal técnico do contrâto informará ão gestor do contrato, em têmpo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas qüe ultrapassem sua competência, para que

âdote as mêdidâs nêcessár]âs e saneadorâs, se for o câso.

4.10.4No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nâs datas

aprazadas, o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato Ímediatêmente ao gestor do contrato'

4.10.5O fiscaltécnico do côntrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempesiiva ou à prorrogação

Fiscalização Administrativa
4.11 O fiscaladmínistrãtivo do contrato veriíicará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as Sarantias, as glosas e a

formalização de apostilamênto e teÍmos aditivos, solicitando qüaisquêr documentos

comprobatórios pedinêntes, caso necessário.

4.11.1Caso ocorra descumprimentc das obrigaçôes cDntratuais, o Íiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao EestoÍ do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassãr a sua competência;
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Gestor do Contrato
4,12 O gestor do contrato coordenârá a atualização do processo de âcompanhamênto e

fiscalização docootrato contendo todos os registros formais da exe€ução no históricÔ de

8erênciâmento do contrâto, â exemplo dâ ordem de serviço, do re8istro de ocorrênciâs, das

alterações ê das píorro8âçôes contratuais, elaborândo relatório com vistes à veriíicação dâ

necessidade de adequaçõês do €ontrato pâra fins de atendimento da finalidadê da

administÍação,
4,13 O Bestor do contrato acompanhará 05 registros realizãdos pelos fiscais do contrato, de

todas at ocoíÍências relâcionadas à execução do contrato e as mêdidôs adotadôs, informendo,

se foí o caso, à auioÍidade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.14 O Bestor do contrato acompanhará â manutenção das condições de hâbilitação da

contratada, pâaa fins de empênho de despesa e pagamento, e anotaíá os problemas que obstam

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

4.15 O Bestor do contrato emitirá documento comprobatório dâ avaliação realizãda pelos

fiscais técnico, âdministrâtivo e setorial quanto ao cumprimento de obri8ações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho nà execução €ontratual, baseâdo nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuai5 penalidades aplitadâs, devêndo constar do

càdastro de àtesto de cumpíimenlo de obr;gáções

4.16 O gestordo contratotomará providências para a Íormalização de processo administrativo

de rêsponsabilização para fins de aplicação de sânções, a ser conduzado pelâ comissão de que

tratâ oart. 158 dâ Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pêlo setor com competên€ia pâÍa

tâ1, conforme o câso.

4-17 O gestordo contíâto deverá elaborar relâtóriofinâlcom informações sobre a consecução

dos objetivos quetenhâm juÍifi€ado â contratâção e eventuais aondutas a serem adotâdas paÍâ

o àpíimoíamenlo dàs arividádes da Adminktíação.

4,18 O gestor do contrato deverá enviaí a documentação pertinente eo setorde €ontratos para

a Íormalização dos procedimentos dê liquidâção e pa8âmento, Ílo valor dimensionôdo pela

Íiscalização e gestão nos termos do contrato.

CúUSUI-A QUINÍA- DO RECÊBIMENTO DO OB,ETO

5.1 O objeto será recebido provisoíiamente, de foÍma sumária, no âto da êntrega ou

execução,juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivâlente, pelo(a)

responsável pelo âcompanhamento e fiscalização do contrato, paÍa eÍeito de postêrior

veriÍicação de sua conÍormidade com as especifi€ações consiantês no TeÍmo de RefeÍência e na

proposta.

5.2 O objeto poderá ser reieitado, no todo ou êm partê, inclusive antes do íecebimento

provisório, iuando em dêsacordo com as especificações cÔnstantes no Termo de Referência e

n" propostr, derendo reÍ substituido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar dâ notificação de

contratada, às suas custas, sem prejuízo dô aplicação das penalidâdes'

5.3 O recebimento deíinitivo ocoíerá no prazo de 10 {dez) diâs Úteis, a contar do

rê.êbimênto da nota íiscal ou instÍuniento de cobrança equivalente pela Administração' epós â

verificâção da quaiidade e quantidade êxêcutados e consequente aceitaçâo mediante termo
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5.4 o prazo pârâ recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de [orma
justificâdâ, por igual período, quando houver necessidade de diligênciâs para a aferição do

âtendimento das êxigências €ontratuais.
5.5 No caso dê controvérsia sobre a exêcução do objeto, quânto à dimensão, qual:dâde e

quantidade,deverá ser obsêrvado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicândo_sê

à empr€sa para emissão dê Nota Fiscal no que pertine à parcela incontÍoversa da execução do

objêto, paía efeito de liquidação e pagãmento.

5.6 O prâzo parâ a solução, pelo contratado, dê inconsistências na execução do obieto ou dê

saneamento da íota fiscal ou de instrumênto de cobrança equivalente, verificadas pelâ

Adminhtrâção durante a análisê prévia à liquidação de despesa, não será computado parâ os

fins do recebimento deÍinitivo.

5.7 o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelâ solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético_proÍissional pelâ perteita execuçãô do

CúUSUTA SEXTA - DASCONDIçÓES DE PAGAMENTO (âTt.92, V E VI)

6.lRecebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na íorma da seção ânterior, prorrogávek por igual período'

6.2Paía íins de liquidação, o sêtor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumênto

de cobrança equivãlente apresêntado êxpressa Ôs êlemêntos necessários e essenciaiç do

documento,tais comol

6.2.1 o prazo de validade;

6.2.2 a data da emissãoi

6.2.1 os dados do contrato e do órgão contratante;

6.2.4 o período respectivo de execução do contGto;

6.2-5 ô valor a pagar; e

6.2.6 eventual destaque do valcrde retenções tributárias cabíveis'

6.3 Havendo erro na âpresentâção da nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstáncia que impeça a liquidação da despêsa, esta ficârá sobrestada até que o contrâtado

providencie as meàidas saneadorâs, reiniciando_se o prazo após â comprovação da

regulârização da siÍoação, sem ônus âo contratante.

6,4 A nota fiscâl ou instrumento de cobrança êquivalente deverá ser obrigâtoriamênte

ãcompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Rêceita Federâl ílo

Brásil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativã ê

tributos), nos termos do an. 68 da Lei na 14.133, de 2021.

6.5 Constatando se situação de irÍegulaÍidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou' no

mesmo;raz;, apresente sua dêfesa. O prazo podêrá ser prorrogado uma vez, por i8ual periodo'

a critério do contrâtante,

6,6 Não havendo regularização ou sendo a dêíesa consideÍada improcedente, o contratante

dêverá comunicar aos óÍgãos responsáveis pela fiscalização da Íegularidade fiscal quanto à

inadirnplência

do cortaatado, bem como quanto à existênciá de pâgamento a ser efêtuâdo' para que seiam
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acionâdos os meios pertinentes e n€cessários pâra gârantir o recebimento d€ seus

6,7 Persistindo a irregulâíidade, o contratante deverá adotar as medidas necess

rescisão contratual íros autos do processo administrativo coírespondênte,

contrâtado a amPla deÍesa.

6.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentosserão reali2ados noÍmalmênte' até

que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não ÍegulaÍize sua situação fiscâl'

6.9 o paBamento será efetuado no prazo de até 30 (trintô) d'as contados da finalhação dâ

liquidâção da despesa, conforme item anterior.

6.io ó pagamento rerá realizâdo poÍmeio de ordem bâncária, para cÍédito em banco' agência

e contacorrente indicados pelo contÍatado

6.11 Será considerada data do pagâmento o dia em que constar como emitidâ a oídêm

bancária para pagamento.

6.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tíibutária prevista na legislação

aphcável

6.l2.llndependentementê do percentu a I de tributo inserido na planilha' quando houver' serão

i"iiao, n, iont", qranuo dâ realização do paBamento, os percentuaisestabelecidos na legislação

vigente.
6.13 O contretado regulaímênte optante pelo Simples Nacional' nos termos dã Lei

Co.pt"."nt", ne 123, de 2006, não sofrerá â reiênção tributáriâ quanto aos impostos e

contlibuições abranBidos por âquele re8ime' No entanto' o pagamento ficará condicionado à

,Or","",jia" a" corO,ovação, por meio de documeoto oficial' de quê faz ius ao tralâmento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

CúUSULA SÉIMA- DO REÀUSTE (âTt.92, VI

7.1 -Os prêços inicialmente contratedos sãoíixos ê irreajustáveis no pra!o de um ano contado

da data jo árçamento estimado constante do processo administrâtivo que deu origem ao

oíêsente termo de contÍàto.
5'i"'- ;'";: ;';;;'" i" um ano' e independentemente de pedido do contratado' os preços

;;,-'' ':;;"";":;;;illi"i,",'" " "prr."ç;". 
pêlo coNrRAraNÍE do rndicê indrce^Gerarde

,r"i". i" ú".áa" - ,oP-M,exclusivamente paià as obngações iniciadds e concluidas após a

ocoÍrência da anualidade-

7.3 - Nos reajustes subsequentês ao primeiro' o intervalo mínimo de um ano será contado a

pàrtir dos efeitos íinancerÍos do üllimo íeaiuste'

il--No."rod""tr"roounãodtvt/lgaçãodols)rndrce(s)deredit'stàmento'oCoNTRAÍANTE
nàpâlâãocontíatadoàlmportán(iêCâlculadapelaUltimavâria(ãoconhecida,liquidandoa
i it-"r" nç 

" 
.orr"rpond 

"n,e 
tão loSo seia{m) divulgôdo(sl o(s} índice{s) detrnrt'votsl'

7.5-Nas aferições finais, oG) tnOiceGt utirizaJo(s-) pa ra reàjuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deíinitivo(s).
)a'- á"l5if,f índi€e(s) estabelêcido(s) pare realuslemento venha(m) a ser extinto(s) ou de

oudlouer forma não possà(m) mais seÍ utrt,zàdo(s),;eía(ãor adotàdo(sl, em substituição, oÍs)que

;reÍ(em)a ser determinado{sl pela legislação entâo em vigor

7.7 - Nâ ausência dê previsão legal quanto ao índice substituto' as pâítes elegerão novo índice

;.;i;;;;ilJ;;io ao pi"ço'ao *to' 
'"'nanescente' 

por meio de termo âditivo'

cua
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7.8 - O íeajuste será realizado por apostilamento.

/rrr r,-- a,*n
U-^ ./Ãss.. / -

CúU5ULA OITAVA - DA DOTAçÁO ORçAMENTÁRN (âTt.92, VIII)

8.1 - Nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a indicação dê dotâção

oíçementária, que somente será exigida para à formalizâção do contrato ou outío instrumênto

hábil. conforme art. 77, do Decreto Municipaln' 21512024.

8.2 - A dotâção relativa aos exercícios finânceiros subsequentes será indicâda após

àprovação dâ Lei Orçamentária rêspectiva e libêração dos créditos coríespondentes, mediântê

apoStilamento.

cúusulA NoNA- DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (4n.92, v., Xle XIV)

9.1 - Exi8iro cumprimento de todas âs obrigações assumidas pelo Contratado, de acoído com

o contreto e seusânexosi

9.2 - Receber o objeto ío prazo ê condições estabelecidas no Termo dê Referência/Projeto

Básico-

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobrê vícios, deÍeitos ou incoÍreções verificadas no

objeto fornecido, para que seia porele substituído, reparado ou corrigido, nototaloLr êm parte'

às suas expênsas.

9,4 -Acompanhar e íiscalizaÍ a execução do contrato e o cumprimento das obriSações pelo

Contratado.
9,5 - Efetuaro pagamento ao Contratado do vâ lor coftespo nde nte aofornecimento doobjeto'

no prazo, formâe condiçõês estabelêcidos no presentê contrato e noTermo de Referênciâ'

9.6 -aplicâí ao Contratado as sânções previstas na lêi e neste Contrato'

9.7 - CientiÍicar o ór8ão de representâção iudiciâl da Procuradoria desta administíação para

adoçâo da5 medidôs cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratâdo-

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas às solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressâlvados os requerimentos manifestamente impertinentes'

meramênte protelatórios oude nenhum interesse para â boa execução do âjuste-

9.8.1 - A administração terá o prâzo de 30 {trinta) diâs, a contar da data do protocolo do

requerimentopara decidir, âdmitida a prorrogação motivada, por iEual período'

9.9 - Responder eventuais pêdidos dê restabelêcimento do equilíbrio econômico_finan'êiío

feitos p€lo contratado no prazo máximo de 30 (trinta)dias

9.10- Notificar os emitentes das Sarantias quãnto ao início de pÍo€esso administrativo para

apuraçãodedescumprimentodecláusulascontratuais,nostermosdo§49,doart 137'dâLêin9

14.133, de 2021.

9.11- A Administração não responderá porquahquercompÍomissos âssumidos pelo Contrâtâdo

com terceiro§,âinda que vinculados à êxecuçãÔ do contrato, bem como por qualquêr dano

ceusado a teÍceiros em decorrência de ato do contlatâdo, de Seus empreBâdos, prepostos ou

subordinados.

cúusuLA DÉclMA-DÂS OBRIGAçÕES DO CONÍRATADO (att' 92, XlV,XVle)§',ll)
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10.1 -O Contratado deve cumprirtodas as obírgações constantes deste Contrato eTe/vno de

ReÍeÍência/ProjetoBásico, parte integrante a este ContÍãto, âssumindo como erclusivãmente

seus os r,scos e as despesas decoírentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

aindã, âs obrigações a seguir dispostãs.
10.2 - Em casos de fornecimento de êquipamentos, êntregar o objêto âcompanhado do

mãnuel do Lrsuário, com uma veÍsão êm ponu8uês, e da relâção da redê dê assistência técnica

autoíizada.
10.3 - RêsponsabilizaÊse pelos vícios e dânos decorrêntes do objêto, de acordo com os

aftigos].2,13 e 17 a27 do Código dê Deíesa do ConsumidoÍ lLêi ne 8.078, dê 1990).

10.4 Comunicâr âo CoNTÊATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quâtroi horas que

antecedê a data da execução, os motivos que impossibilitem o €umprimento do prazo previsto,

com a devida comProvação.

10,5 - Atender às determinaçôes regulares emitidâs pelo fiscâl ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por êlê§

solicitados.
10,6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas erpensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscaldo contrãto, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

oü incorreçôes íesultentes da êxecução ou dos mateÍiais empregâdos.

10.7 - ResponsabilizaÊse pelosvícios e danos decorrentesda execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Adminrstração ou tercêrros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalkação ou o acompanhamento da execuçâo contratuâl pelo

CONTRATANTE, que íicâÍá autorizado â descontardos pagamentos devidos ou da Earantia, caso

exigida, o valorcorÍespondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresâ CONTRAÍADA dêverá entregâr ao setor responsável pela Íiscalização do

contrato,junto coma Nota Fiscalpara fins de pagamênto, os seguintês do€umentos relacionado§

na Ordem de Fornecimento/Serviço.
10,9 Responsâbili?âr-se pêlo cumpriínento das obrigações prêvistas em Acordo,

Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das ceteSorias abrengadas pelo

contrato, poí todas as obrigações trabalhistâs, sociais, prêvidenciáíias, tributárias e as dêmàis

previstas em legislação €specífica, cuja inadimplência não transfere a íesponsabilidadê ão

CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prâzo de 24 (vinte e quatro) horês, qualquer

ocorrência anormâl ouâcidente que se verifique no localda execução doobieto contratual

10.11 - Paralisar, por determinação do CONÍRA'rANTE, qualquer atividade que não esteja

sendo executada deacordo com a boa técnica ou que ponhâ em risco a segurança de pessoas ou

bens de têíceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todâs as condições exigidas paÍâ habilitação na licitação, ou pâíâ quàlificâção, nâ

contrêtação direta;
10.13 -Cumprir, durante todo o peÍíodo de execução do contrato, a reseíva dê côí8os prêvista

em lei para pessoâ com deficiência, parã reabilitado da PÍevidência Sociâlou para ãprendiz, bêm

como as reservà5 dê cargos prêvistas na lêgislação (aÍt 116i;

10-14 - Comprovar a reserva dê car8os â que se refere a cláusula acima, no prâ2o fixado pelo

fiscal do contrato, com â indicação dos ernprêgados que preencheram as refeÍidas vagâs (art-
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10,16 - Arcâr com o ônus decorrente de eventuâl equívoco no dimensionemento do§

quantitativos de sua píoposta, inclusive quanto âos custos variáveis decoírentes de íatoíes

futuros e incertos, dev€ndo complêmentá los, caso o previsto inicialmentê em sua propÔsiâ

não s€ja sãtisfetório para o atendimento do

objeto da contrâtâção, exceto quando ocoírer algum dos eventos arrolãdos no art. 124, ll, d,

da tei ns 14.133,dê 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigenÍes de ámbito federâ1, estaduêl ôu

municipal, âs normas de segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empÍegados necessários, com habilitação e conhecimento adequâdos, ao

perÍêito cumprimento des cláusulas deste €ontrato, fornecendo os mâtêraais, equipâmentos,

ferramentaseutensíliosdemandados,cujaquantidade,qualidadeetecnologiadeverâoatender
às recomendaçõês de boa té€nica e a legislação de re8ênc;a

10.19 -Orientâr e tíeinarseus empregados sobre os deveres previstos na Leinp 13 T09, de 14

de â8osto de 2018, adotando medidâs efi€azes para proteção de dãdos pessoâis a que tenhâ

ãcêsso poríoíça da execução deste contÍato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mântendo semprê limpo o locâlda execução

do objeto ê nas melhores condições de seguÍânç4, higiene e disciplina'

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, parâ ânálise ê aprovação'

quaisquer mudânças nos métodos executÍvos que fujam às especificações do memoíial

descÍitivo ou instrumento congênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de deu esseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores dequatorze anos, nem permitira utllizâçãodo trebalhodo

menordê dezoito ônos emtrabalho noiurno, perlSoso ou insâlubre'

CúU5UtA OÉCIMA PRIMEIRA- OA EXINçÃO CONTRATUAL (Aít.92, XIX)

II.1- Parà os contràtos por escopo. a5sim considerados os contratos nos quôls se lmpõe ao

CONÍRATAOO o deveí de reâlizar a exêcução de objeto específico em um período

predeterminãdo, a extinção contratualse dará nos seguintes termos:

i1.1.1 - Quando cumpÍidas as obrigações de ambas âs panes, ainda que isso ocorrâ antês do

prazo estiPulado Parâ tento.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênciá ficará

prorrogada até áconclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração píovidenciâÍ a

readequação do cronogramafixado para o contrato:
11.1.2.1 -Ouando â não conclusão do contrato refêrida ao item ânterior decorrêr de culpa do

CONTRATADO;

â) ficará ele constituído em moíe, sendo-lhe aplicáveis as respêctivas sançõês âdministrativas;

b) poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nessê câso, âdotará as medidás

admitidãs em lei paÍa a continuidade dâ execução contratual

11.2-tm se tratando de obieto de natu reza €ontínua a extinção se dará quando vencido o prazo

nelê estipulado, independentemente de terem sido cumpÍidas ou não âs obrigações de ambas

PREFT,Il't RA \IL\ICIPAL D[ YIA\A

116, pará8rafo único),
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as partês contraentes,
1]'-2.1 - o contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sêm ônus paía o

CONTRATANÍE, quândo esta não dispuser de cíéditos oíçamentários para sua continuidade ou

quando entênder que ocontrato não mais lhe oferece vanta8em.

11.2.2 a extinção nêsta hipótese ocorrerá na próxima data de âniversário do contrato, dêsde

que hajâ a notiíicação dô co ntíatado pelocoNTRATAmE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

mesês de antecedência desse dia,

11.2.3 - Caso â notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoíra

com menos de 2 (dois)meses da dâta de aniversário, a extinção cont ratu a I ocorrerá após 2 {dois)

mêses da data dâ comunicãção.

11.3 - O contrãto pode ser êxtinto antes de cumpridas es obrigações nele estipulâdas, ou antes

do prazo nele fixado, poí alSum dos motivos previstos no artiSo 137 da Lei ne 14'133/21, bêm

como amigavelmente,assegurados o contÍaditóÍio e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicêm-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei-

11.3.2 - A atteração social ou a modificação da finalidade ou da êstrutura da empíesa não

ensejârá a rescisão se não restringir sua câpãcidade de concluií o cont'âto'

11.3.2.1 - Se a operação implicâr mudança da pessoe jurídica contratada,

form a lizad o termo âditivo para alteração subjetivâ.

11.4- O termo de rescisão, sempíe que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4 2 - Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devido5;

1.1.4.3 -lndenüaçõese multas.

,í1rt
LL\I/

deverá s€r

11.5- A extinção do contrato não confiSura óbice pâra o reconhecimento do desequilíbrio

eco nôm iao- fina nce iro, hipótêse em que será conced:da indênizaçâo por mêio de termo

indenDatório (art. 131, caput, da Lei n.s 14.133, dê 2021i.

11.6 O contrôto podeÍá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de

nàturêza té€nica,comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentê do órgão

ou êntidade contíatante ou com agênte público que tenha desempenhado função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia cônju8e, companheiro ou

parente em linha rêtâ, colateralou poraíinidade, até o terceiro grau(art' 14, inciso lV, da Lei n s

14.133, de 2021).

CúUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAçÓES E SANçÕES AOMINIÍRATIVAS IATI.92, XIV)

12.1-Comête infração administrativa, nos termos da Leine 14 133, de 2021, o Contrâtado que:

a) der causa à inexecução parcial do conirato;
bi de, causa à inexêcução pâícial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos seryiços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a ineYecuçào total do contrato,

dl ensejar o retardamento da execução do objeto de cootratação sem motivo iu stificado;

ej apresenta r doc,., me ntâção fa 15â ou prestâÍ declâíaçãofâlsa duíante a execução do contrato;

0 praticâÍ ato frãudulento na execução do cont.ato;

d componar-sede modo inidôneoou cometerÍrâude de qualquer natureza;

;) prati€ar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12'846, de 1e de agosto de 2013'

ri.)- s"rao aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
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segLrinte§ sanções:
i) Advertêncie, quândo o contratado deí causa à inexecução par.ialdo contrato, sempre que

não se justificâr â imposição de penalidade mais Srave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021)j

ii) lmpedimênto de llcitar econtratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" dosubitem acima desteContrâto, sempre que não sejustiflcara imposiçãode penalidâde

maisgrâve (art. 156, § 40, dâ Lei ne 14.133, de 2021);

iii) Dêclaraçâo de inidoneidade para licitar e contÍetar, quando praticadas es condutas

descntas nes alínêas "e", "f, "g" e "h" do subitêm acima deslê contrato, bêm como nâ5 âllneas

"b", "c" e "d", que iustifiquem a imposição de penalidade mâis Srave (art. 156, §5s, dâ Lei ne

14-133, de 2021).

b) Multa del
i) MoÍatória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias,

ii) Moíâtóriâ de 0,07% (sete centésimos por€ento)do valortotaldo contrato por diâ de atrãso

injustificedo, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobsewânciã do prazo firado parâ

apíesênteção, suplementação ou Íeposição da garântia, quendo exi8ide no Termô dê

ReÍerência, paÍte antegrante e êste Contrâto.

a. O atraso superior a 30 (trintà)dias autoriza a Administração a promover a extinção docontrâto

por descumprimento ou cumprimento ÍregulaÍ de suas cláusulas, conformedispõe o inciso I do

art. 137 dâ Lei n. 14.133. de 2021.

iii) Compens.tória, parà as infÍações descritâs nas alíneas "e" a "h" do subitem 12'1, de 20% a

30% do valor do Contrato.
iv) CompênsâtóÍia, para a inexecução total do contÍêto preüsta na alíneâ

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato-

12.3- A aplicação das sançôes p.evistas neste Contrato não exclui, em hipótese alSumâ, a

obrigâção dereparâção integral do dano causâdo ao COiITRATANÍE (art 156, §9a, da lei ne

14.133, de 2021).

12,4-Todas as sanções píevistas neste Contrato poderão sêr aplicadas cumulâtivamente com a

multa (art. 156,

§7e, da Lei na 14.133, de 2021).

12.4.1 Antes dâ aplicaçãoda multaseráfacultãdaa defesâ do inieress ado no prazode 15

(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14'731' óe 2021)

12.5 Se a multâ apli€ada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo €ONTRATANTE ao CONTRATADO, além da pêrda desse valor, â

diferença será descontadâ da garântia prestada, quando exigida, ou será cobradô judicialmêntê

(ârt. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

i2.6- Previamente ao encaminhamento à cobrânça judicial, â multa poderá ser recolhida

administratlvamenteno prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contaí da data do recebimento da

comunicâção enviâda pela autoíidadecompetente

12,5 - A aplicação das sançõês realizar-se_á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla dêfesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

câput e pará8rãfos do art. 158 da Lei ne 14 133, de 2021, para as penâlidâdes de impedimênto

de lictar e contrâtar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

12.5 - Na aplicação das sanções serão consideÍados (art 156, §1s, da Lêi na 14 133' de 2021):

â) a nâtuíeze e a gravidade da infração cometidai

ctç

íà
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b) as peculiaÍidàdes do càso concreto. W
c) as circunstâncias a8ravantes ou atenuântesj Áss .- /-
d) os dànos que delã provieÍem paía o CONÍRATANTE: I
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de píogramã de integridade, confoíme nqrmâs e

orienteçõesdos órgãos de controle.

PRI}'I]I IT]RÀ }TTINI(]IPAL Df VIANA

12.7 - Os atos previstos como infrações administíativas na Lêi ne 14.133, dê 2021, ou em outrâ§

leis de licitâçõês e contratos dâ Administração Públicâ que também sejam tipiíicados como atos

lesivos na Leine 12.846, de2013, serão apurados ejulgacios conjuntamentê, nos mesmos âutos,

observados o rito procedimental ê autoíidade competente definidos na referide Lêi (art. 159)

12.8 A pêrsonalidade jurídica do COI.ITRATADO podêÍá ser desconsiderâda sempre que

uiilirâda com abuso do direito párâ Íacilitar, encobrir ou dissimulâr â prátiEã dos atos ilícitos

previstos nêste contrato ou para provocâr conÍusão patrimonial, e, nesse casô,todos os efêitos

das sânções aplicadas à pessoa jurídicâ serão estêndidos aos sêus administíâdores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à êmpresâ do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em

todos os casos, o contrâditório, a âmpla defêsã e a obrigatoriedade de análise jurídica prêv'à

{art. 160, da Leinc 14.133, de 2021).

12.9- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (q{rinze) dias úteis, contado da dâta de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sânções por êlâ

aplicâdas, pãrâ fins de publicidadeno Cadastro Nacional de Emprêsas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacionâl de tmpresas Puôidas {cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimênto de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para

licitarou contratarsão passíveis de Íeâbilitação naÍorma do 4n 163 da Leine 14'133/21'

12.17 05 débitos do CONTRATAOO para com a Administração CONTRATANÍE, resultantes

de multa âdministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativâ, poderão ser

compensados, totâlou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ór8ão decorrentes

deste mesíno contrato ou de oLrtros contratos administrativos que o conlratado possua com o

mesmo órgão ora contrâtante.

CúUSUTA DÉCIMATERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUçÃO (ATt. 92, XIl)

13.1 - As re8ras acerca da píestação de gâíantia na píesentê contratação são as estâbelecidas

no TeÍmo de RêfeÍênciâ/Proieto Básico, parte integrantê a este contrato.

CúUSUTA DÉCIMA QUARTA. AI.ÍEMçÕES

14.1 -Eventuaisalterâçõescontratuais reger se_ão pêla disciplinâ dos arts 124 e seguintês da

Lei ne 14.133, de 2021.

14.2 -Ô Contratadoéobrigãdoâ âceitar, nas mesmâs condiçõês contratuais, os acréscimos ou

5uprêssões qoese fizerem ne€essário§, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do vâlor

inicial atualizado do contrato-
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebreção de termo

âditivo, submetido à prévia aprovação da consultoriajuíídica da CONTRATANTE, salvo nos caso§

de justiíicada necessrdadê de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formâlização do
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aditivo devêrá ocoÍrer no prazc máximo d€ 1 {um) mês (art. 132 da Lei ns 1 o,.rrr, o. riirl/

Esl {D(, DO t4ÀRAl{H{O \ , /L

14.4 Registros que não caracterizâm alteração do contrato podem ser realizados por siú)les
âpostila, dispensada a celebração de termo adltivo, nâ forma do art. 136 da Lei ne 14 133, de

2A21-

cúusuLA DÉctMA QUINTA - Dos cAsos oMlssos

15.1 - Os casos omissos serão d€cididos pelo CONTRAÍaNTE, sêgundo as disposiçôes contidas

na Lei ne 14.133,de 2021, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamentê, segundo as

disposições contidas na lei ne 8.078, d€ 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e

princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉclMA sExra - sUBcoNTRATAçÃo

16,1-As regrâs para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo

de Referência,parte integrante deste Contrato-

cúusuta DÉclMA sÉÍlMA - Do oBRIGAçõES PERTINENTÊS À LGPD

17.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pêssoais, as partes deveÍão

cumprira Leins 13.709,de 14 deagostode2018 (LGPD), quanto atodososdâdos pessoais a que

tenham acesso em ra?ão deste contÍâto administrativo, indepefidentemente dê declaração ou

de aceitação expressa.

17.2 - Os dados obtidos somentê poderão ser utilizãdos parã as finalidades que justificaram

seu acesso e de ãcoÍdo com a boa_fé e com os princípios do art' 69 da LGPD'

17.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros Jos dâdos obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

i;.a - a ldministração deverá ser informadã no prâzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub- operação firmados ou que venham â ser celebrados pelo CoNTRAÍADO'

17.5 -Terminado otratamento dos dados nos termos do art' 15 da LGPD, é deverdo contratado

eiiminá-los, comexceção das hipóieses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para íins de comprovação do cumprimento de

obrigãções legais ou contratuâis e somente enquânto não prescritas essas obrigações'

tZ.i - É deuer do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deverês' requisitôs e

responsabilidadêsdecorrentes da LGPD.

17.7 - o CONÍRATADO deverá exigir de sub operâdores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, pêrmanecendo integralmente responsável por garantir sua

observânciâ-
17.8 -O CONTRATANTE podêrá realizar diligência para aferir o cumprimento dêssa

cláusula. devendo o

coNTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados'

17 9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pêlo CONTRATANTE' proÍogável

justificadamente,quaisquerinformaçõesacercêdosdadospessoaisparacumprimentodaLGPD'
lncllrsive quanto ê eventual descarte .eâlizado.

17.10 - Bancos de dados eventualmênte formados a paítir de deste instrumento contratual'
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notôdamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoâis, devem sêí mântidos em

ambiente virtual controlâdo, com registro individual rãstreável de tratamentos r€âlizados

(LGPD, âÍt.37), com cada acesso, dâta, horário e registro da finalidâde, para eíeito de

rêsponsabilização, em €aso dê eventuais omissões, desvios ou abusos-

17.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, â íim de Barântk a reutili2ação desses dados pela Âdmanistração nas hipóteses

previstas na tGPD.

i7.11 - O contrato está sujeito a ser âltêrado nos procecjimentos per'inertes ôo tídtdmento de

dados pêssoais, quando indicado pela autoridade competente, em especiala ANPO por meio de

opiniõê5 técnicas ou recomendações, editadas na forma da [GPD-

17.12- Os contratos e convênios de que tratâ o § 1e do art 26 da LGPD deverâo seÍ

comunicâdos à autoridade nacional.

cúusuta DÉclMA olÍavA - DAs DlsPoslçÕEs FlNAls

18.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14'133/21e demais diplomas legais'

18.2 - ln:umbirá âo CO TRATANTÊ divulSar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicôs (PNCP), na forma píevista no art 94 dâ Lei 14 133' de 2021' bem como

no rêspe;tivo sítio oíicial na lnternet, êm atenção âo art' 91, caput, da tei n e 14 133' de 2021'

e ao âí1.8e, §2e, da l-ei n . 12 527,de2011, clc ati. Te, §3e, inciso V, do Decrêto n' 7 724' de 2012'

18.3 - Fica eleito o toro da Comarca de x»«xrd - MA, paÍâ dirimir os lití8ios que decoírerem

da execução deste Têrmo de Contrato que não pude'em ser compostos pelâ €oncil'ação'

.onforme art.92, §1e, da Lei ne 14.133/21.
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PELACONÍRATANTE
PRÉFEITURA MUI/lClPAL DE VIANA
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